
I & II

RPPN
ÁGUAS CLARAS

Plano de Manejo

ANO 2023



ELABORAÇÃO
BIO SOCIEDADE AMBIENTAL DE SERVIÇOS LTDA
www.biosa.com.br

COORDENAÇÃO GERAL
Dra. Maria Inês Paes Ferreira - Pós-doutora em Gestão Integrada
dos Recursos Naturais (IF-Fluminense/ RPPN Águas Claras)

COORDENAÇÃO EXECUTIVA
MSc. Guilherme Sardenberg Barreto - Biólogo, Mestre
em Engenharia Ambiental (IF-Fluminense)

PESQUISADORES
Prof. Marcelo Abreu Gomes – RPPN Águas Claras
(História, Cultura e Movimento Ambiental)
MSc. Fabio de Mello Patiu – Biólogo (Avifauna)
MSc. Rodrigo Delmonte Gessulli – Biólogo (Mastofauna)
Diogo Faustini Moura – Engenheiro Florestal (Flora) 
Bruno Ferrari do Amaral – Identificador Botânico (Flora)
Dr. Luis Felipe Umbelino – Doutor em Ecologia (IF-Fluminense, Avaliação da
Conservação e Proteção de Mananciais)
Lyvia Coutinho de Abreu – (Designer)

MOBILIZADORES E FACILITADORES
Maria Inês Paes Ferreira
Guilherme Sardenberg Barreto
Thayná Fernandes Ribeiro Toledo

Fixa Técnica



BOLSISTAS PIBIC-CNPq
(suporte na pesquisa de dados secundários do diagnóstico)
Janaína Monteiro da Silva
Lucas Queiroz Barbosa

APOIO
Felipe Sardenberg Barreto – Diretor da BioSA, Administrador,
Observador de Aves (suporte no levantamento Avifauna)
Veronica Moraes de Oliveira Pinto – mestranda do Programa de Pós-graduação 
em Engenharia Ambiental do IF-Fluminense (suporte na pesquisa de diagnóstico 
socioeconômico e na formulação dos Programas)

Os estudantes do doutorado em Modelagem e Tecnologia para Meio Ambiente 
Aplicadas em Recursos Hídricos do IF-Fluminense, na disciplina Avaliação da Con-
servação e Proteção de Mananciais, utilizaram como área de estudo as RPPN Águas 
Claras, gerando o documento “Sugestões para o Plano de Manejo da RPPN Águas 
Claras I e II, e região de entorno de propriedade da Professora Maria Inês Paes Fer-
reira”, que serviu como uma das fontes de pesquisa para a elaboração do presente 
Plano de Manejo, a saber:

André Leonardo Tavares Paula 
Everton Alves Miranda
Flávia Chrysóstomo Silva
Jefferson Almeida de Brito
Laise Novellino Nunes de Souza
Vinicius Vanderley Miguel da Silva

PARCERIAS
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Conceição de Macabu
Comitê de Bacias do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana
Adnet Florestal
Matéria Orgânica Agroecologia e Bioconstrução
Sucellus Agroambiental



SUMÁRIO
APRESENTAÇÃO

INTRODUÇÃO

HISTÓRIA DE CRIAÇÃO DAS RPPN

ACESSO AS RPPN

FICHA DE RESUMO DAS RPPN

DADOS GERAIS SOBRE O SÍTIO ÁGUAS CLARAS

DADOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA

Conceição de Macabu

Trajano de Moraes

A bacia hidrográfica do Rio Macabu

A sub-bacia hidrográfica do Rio Carukango 

Movimento ambiental e Educação Ambiental no Século XX

Carukango e Amorosa - Águas, histórias e lendas que se misturam

Quilombo Carukango (Antônio Moçambique) 

Cachoeira da Amorosa

A Lenda de Amorosa

A maldição da Amorosa

DIAGNÓSTICO DAS RPPN

Meio Físico: Clima

Meio Físico: Relevo

Meio Físico: Hidrografia

Meio Físico: Ocorrência de fogo

Meio Biótico: Fauna

Meio Biótico: Mastofauna e Herpetofauna

07

09

12

14

16

17

26

27

30

34

37

37

40

40

41

43

46

51

52

52

54

54

57

57



59

66

73

74

74

75

75

77

79

80

80

84

85

86

88

88

88

88

89

94

95

97

99

99

100

101

102

103

105

Meio Biótico: Avifauna

Meio Biótico: Flora

Possibilidades de conectividade florestal/ambiental

SOCIOECONOMIA E LOGÍSTICA

Aspectos históricos e culturais

Sistemas de gestão e pessoal

Infraestrutura e equipamentos

Cooperação e parceria

Recursos financeiros

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NAS RPPN

Defesa do meio ambiente - Uma história de luta

Estação permacultural e zoneamento integrado

Ordenamento das trilhas e sinalização

Restauração florestal com educação ambiental

Projeto Recriar - Recomposição florestal

Projeto Reconecte-se: Bem estar, Arte e Natureza

Projeto Agricultura & Abundância

Projeto Monitora 

PLANEJAMENTO

ZONEAMENTO

Conceição de Macabu - RPPN Águas Claras I

Trajano de Moraes - RPPN Àguas Claras II

PROGRAMAS DE GESTÃO

Programa de Educação Ambiental

Programa de Uso Público, Ecoturismo e Bem-Estar

Programa de Fiscalização e Monitoramento Ambiental e Pesquisa 

(Biodiversidade) - Fauna, flora e qualidade do solo

Programa de Recomposição Florestal

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Referências
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Este é o Plano de Manejo das Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(RPPN) Águas Claras I e II, localizadas nos municípios de Conceição de 
Macabu e Trajano de Moraes, respectivamente, no estado do Rio de Janei-

ro, criadas em 2010 pela proprietária Maria Inês Paes Ferreira, inscrita no CPF nº 
769.687.667-87, cadastradas junto à Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) por 
meio das Portarias INEA 152 e 115. 
 O Plano de Manejo é um instrumento de gestão de Unidade de Conservação 
da Natureza (UC), previsto na Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000 (Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC) para a maioria das UC, elaborado a 
partir de um diagnóstico técnico científico da área e seu entorno, propondo como 
prognóstico diversas ações e atividades que colaborem para o alcance dos objetivos 
precípuos da categoria específica de UC, quer sejam a proteção da diversidade bio-
lógica, das paisagens notáveis e, subsidiariamente, dos sítios que apresentem ele-
vado valor histórico, arqueológico, paleontológico e espeleológico (BRASIL, 2000; 
INEA, 2012). 
 No estado do Rio de Janeiro as RPPN foram alçadas do grupo Uso Susten-
tável para o de Proteção Integral por meio do Decreto Estadual nº 40.909 de 17 
de agosto de 2007, artigo 1º, parágrafo 3º, estabelecendo critérios mais restritivos 
para a proteção dos seus recursos naturais. Como na lei do SNUC, o Plano de Manejo 
é obrigatório e deverá ser elaborado às expensas da proprietária e apresentado ao 
órgão ambiental (Instituto Estadual do Ambiente - INEA) para análise e aprovação, 
autorizando a partir desta o desenvolvimento de atividades científicas, culturais, 
educacionais, recreativas, interpretativas e turísticas (INEA, 2012). 

Apresentação
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 Pertencentes à Mata Atlântica, hotspot de biodiversidade por estar ameaçada 
e apresentar grande quantidade de espécies endêmicas, a criação e implementa-
ção das RPPN Águas Claras colaboram com os esforços de proteção dos recursos 
naturais desse bioma, sobretudo em uma região em que as práticas tradicionais de 
exploração da terra ainda são dominantes. Seu caráter perpétuo, reforça a impor-
tância deste ato espontâneo de proteção ambiental (BRASIL, 2000). 
 Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 12.437.925/0001-
83, a Bio Sociedade Ambiental de Serviços Ltda (BioSA) é a empresa consultora téc-
nica da elaboração do presente Plano de Manejo.

Conceição de Macabu/Trajano de Moraes, Fevereiro de 2023



Criado pela Lei Federal nº 9.985 no 
ano 2000, o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Na-

tureza (SNUC) tem como objetivo promover 
a conservação e/ou preservação ambiental 
em áreas dotadas de características natu-
rais relevantes. No SNUC estão previstas 
doze categorias de Unidades de Conser-
vação (UC) divididas em dois grupo, o de 
Proteç ã o Integral (mais restritivas) e o de 
Uso Sustentá vel (menos restritivas) (PEC-
CATIELLO, 2011), criadas por ato do poder 
público e pertencentes ao poder público ou 

privado. Atualmente, 18,25% dos 8,5 mi-
lhões de km² do território brasileiro são UC, 
sendo 1/3 delas do grupo Proteção Integral 
(WWF, 2019; BRASIL, 2022). 
 Consideradas no SNUC como Uso 
Sustentável, no estado do Rio de Janeiro as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natu-
ral (RPPN) foram alçadas à Proteção Inte-
gral para assegurar maior grau de proteção, 
sendo elas áreas privadas, criadas de forma 
espontânea e em caráter perpétuo pela/o 
proprietária/o, possuindo diversidade bio-
lógica e paisagens notáveis. Formaliza-se 

INTRODUÇÃO

9
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assim um pacto ambiental entre o setor pri-
vado e o poder público, trazendo benefícios 
para toda a sociedade em virtude da prote-
ção da biodiversidade, do incentivo ao eco-
turismo e do fomento à pesquisa científica. 
 Mas é da primeira metade do século 
XX, especificamente em 1934, o surgimento 
no Brasil da lei de proteção das águas e da 
lei de proteção das florestas e espaços natu-
rais em áreas particulares (MILARÉ, 2015), 
adotando, posteriormente, o termo Reser-
va Particular do Patrimônio Natural por 
meio de decretos federais promulgados em 
1990, ainda antes da lei do SNUC (CONFE-
DERAÇÃO NACIONAL DAS RESERVAS PAR-
TICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL DO 
BRASIL, 2022). Pelos Decretos, nas RPPN 
estão restritos os usos diretos dos recursos 
naturais ali existentes, uma característica 
de UC da categoria Proteção Integral do 
SNUC, mas que nessa lei, equivocadamente, 
considerou RPPN como Uso Sustentável. Ao 
incluir as RPPN na categoria de Proteção 
Integral, o estado do Rio de Janeiro faz uso 
do direito constitucional de aumentar o ca-
ráter mais restritivo ambientalmente, cor-
rigindo esse equívoco do SNUC (MILARÉ, 
2015; DE SOUZA, 2016). 
 Na criação das RPPN no estado do 
Rio de Janeiro, temos então pelo Decreto 
Estadual nº 40.909/2007 a previsão do po-
der público estimular e promover a criação 
dessas UC, instituindo normativas legais, 
concedendo apoio técnico e administrativo. 

Atualmente o órgão conta com uma direto-
ria exclusiva para gestão da Biodiversidade, 
Áreas Protegidas e Ecossistemas (DIBAPE), 
com profissionais de diversas áreas, dan-
do suporte as UC e em especial as RPPN. 
Cumprindo a legislação que determina ao 
órgão público executor da política ambien-
tal formular um roteiro metodológico para 
uniformizar conceitos e metodologias, fi-
xar diretrizes para o diagnóstico da uni-
dade, zoneamento, programas de manejo 
e outros, em 2012 o INEA publicou o guia 
“Roteiro Metodológico Estadual para Plano 
de Manejo de RPPN”, orientando proprietá-
rias/os e profissionais envolvidos nos estu-
dos de planejamento para a gestão de RPPN 
(INEA, 2012).
 Ainda assim, mesmo com todo apoio 
do INEA, a criação de uma RPPN requer 
mais do que somente a propriedade, a ter-
ra, com seus atributos naturais, pois exige 
da/o proprietária/o a capacidade de aten-
der as exigências legais e técnicas, e dispo-
nibilidade de recursos financeiros, mate-
riais, humanos e de tempo para se dedicar à 
implementação. No entanto, como disposto 
no Livro “10 anos de apoio à conservação 
da biodiversidade”, elaborado pelo Progra-
ma Estadual de RPPN, os rigores técnicos e 
administrativos para criação de uma RPPN, 
ao contrário do que sugerem, podem ser a 
grande força para alcançar os objetivos de 
proteção da biodiversidade (DE SOUZA, 
2018):
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Criticadas, eventualmente, pela ri-
gidez dos princípios que se funda-
mentam na proteção integral dos 
ecossistemas, na responsabilidade 
permanente dos proprietários e na 
averbação cartorial ad perpetum, 
ainda assim, e, talvez, até mesmo 
por essa severidade, as RPPNs cons-
tituem, hoje, uma clara e inequívoca 
demonstração de que o Estado, sim-
plesmente, ao estimular e apoiar ofi-
cialmente a coletividade, obtém res-
postas não apenas satisfatórias, mas 
gratificantes, direcionadas à prote-
ção do ambiente natural e à oferta 
de serviços ambientais oriundos das 
RPPNs.

 No Roteiro Metodológico para Pla-
no de Manejo de RPPN (RMPM), o estado 
previu duas modalidades para sua implan-
tação: as RPPN do (i) tipo VERDE, cujos 
objetivos principais são a preservação e a 
conservação, com permissão somente para 
atividades de pesquisa científica e recupe-
ração ambiental; e (ii) tipo AZUL, cujos ob-
jetivos principais são a preservação, a con-
servação e o uso público, com permissão 
das atividades de pesquisa científica, recu-
peração ambiental, interpretativas e recre-
ativas, culturais, turísticas, educacionais e 
esportivas. 

 Por acreditar que por meio de ações 
ambientais socio-pedagógicas é possí-
vel transforma a realidade local e inspirar 
movimentos que ultrapassam fronteiras, 
a atual proprietária está implementando, 
em comunhão com as forças da natureza e 
apoiada por amigos e parceiros das causas 
sociais, as RPPN Águas Claras I e II para o 
tipo AZUL, almejando proporcionar um 
ambiente de integração humanto/natureza 
que seja simultaneamente guardião da bio-
diversidade da Mata Atlântica.
 O presente Plano de Manejo seguirá 
as orientações do RMPM para este tipo de 
RPPN.

“

“
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Acriação da RPPN está relacionada 
ao interesse e iniciativa da atual 
proprietária do sítio Águas Cla-

ras em preservar e conservar as águas do 
rio Carukango principalmente no trecho da 
Cachoeira da Amorosa. 
 Em 2002 e 2003 jovens estudantes 
do Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Campos (CEFET-Campos), atual Institu-
to Federal Fluminense (IFF), coordenados 
pela então professora Maria Inês roteiriza-
ram e produziram os documentários-ficção 
“Lendas das Águas” e “Bem-vindo à Tape-
ra. Volte sempre!”. O primeiro abordava de 
forma lúdica a ocupação regional, partindo 
do império para os tempos coloniais, recon-
tando a história de Motta Coqueiro (o últi-
mo enforcamento oficial do Brasil império), 

e as lendas do Carukango e da Amorosa, en-
quanto o segundo, apresentado para a co-
munidade da Amorosa, mostrava uma visão 
crítica da transposição do rio Macabu para 
a bacia do rio Macaé. 
 No ano seguinte, 2004, o Sítio Águas 
Claras (propriedade imediatamente à mon-
tante da cachoeira da Amorosa) foi coloca-
do à venda. Diretamente lançada no túnel 
do tempo, de volta à infância e às leituras de 
Monteiro Lobato, o encantamento do Reino 
das Águas Claras e do coração escavado em 
granito, foi irresistível para a professora do 
CEFET-Campos essa perfeita oportunidade 
de proteger a biodiversidade e as águas do 
local, realizando a aquisição do imóvel. 
 Como primeiras ações, a nova pro-
prietária implantou um sistema de tanque 

DAS RPPN
H I S T Ó R I C O  D E  C R I A Ç Ã O
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séptico, filtro anaeróbio e semidouro para 
atender a única construção existente na 
propriedade, eliminando a carga orgânica 
lançada no rio Carukango, e implantou um 
muro de contenção de pedra, de forma a 
minimizar a movimentação do solo e con-
trolar o assoreamento dos poços existentes 
no leito do rio (imediatamente à montante 
da cachoeira da Amorosa), além de realizar 
atividades de Educação Ambiental com os 
visitantes, receber estudantes de diversos 
níveis da Educação Profissional do Institu-
to Federal Fluminense e promover o geren-
ciamento adequado dos resíduos sólidos 
resultantes da visitação nos limites de sua 
propriedade. Na sequência da aquisição, 
foi aberto um edital de incentivo à criação 
de RPPN pela Associação S.O.S. Mata Atlân-
tica...e assim, com a ajuda dos xapiri¹ da 
Amorosa, os “novos brancos” – estudantes, 
professores, pesquisadores e voluntários da 
rede de contato da proprietária – apoiaram 
e deram início ao processo que resultou na 
criação das RPPN Águas Claras I e II, em 
2010. Durante todo esse período, o acesso 
ao público foi franqueado e assim permane-
ce até os dias atuais. 

¹Termo indígena que na obra de Davi Kopenawa
designa espíritos protetores associados à natureza.
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Figura 1: Imagem de Satélite pelo software Google Earth Pro indicando o percurso, distância e tempo decorri-
do com transporte de carro entre a praça central de Conceição de Macabu e as RPPN Águas Claras.

A cidade mais próxima para acesso 
a RPPN é Conceição de Macabu. A 
partir da Praça Dr. José Bonifácio 

Tassara, no Centro da cidade, devem ser 
percorridos 7,2 quilômetros pela RJ-182 
Avenida Victor Sence, até o trevo de acesso 

a Estrada da Amorosa (antes da ponte so-
bre o Rio Macabu) (Figura 1). Depois, per-
correr mais 6 quilômetros até as RPPN. Por 
Trajano de Moraes, são aproximadamente 
26 quilômetros (Figura 2).

Figura 2: Imagem por satélite do software Google Maps indicando o percurso, distância e tempo decorrido com 
transporte de carro entre a Câmara Municipal de Trajano de Moraes e as RPPN Águas Claras.

RPPN
A C E S S O  À S
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Praça Dr. José Banifácio Tassara, no Centro da cidade de Conceição de Macabu/RJ.

Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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Em junho de 2005 foi adquirido o 
Sítio Águas Claras, constituído de 
duas propriedades rurais contí-

guas, cada qual com seu Registro Geral de 
Imóvel, uma pertencente ao município de 
Conceição de Macabu e a outra ao de Traja-
no de Moraes. Em cada uma dessas proprie-
dades foram criadas as RPPN Águas Claras 
I e II respectivamente, conforme Quadro 1. 
 As duas propriedades são semelhan-
tes quanto à topografia, tendo a parte mais 
baixa confrontante à estrada de acesso e ao 
rio Carukango, e seus limites opostos mais 

elevados, formando um grande talvegue. 
 Na propriedade em Conceição de 
Macabu, historicamente a porção mais bai-
xa foi utilizada para pastagem temporária e 
a mais alta, atualmente RPPN, ocupada pela 
vegetação secundária, que se encontrava 
em regeneração. Há uma nascente, afluente 
do rio Carukango, que abastece a sede das 
propriedades. 
 Em seu entorno, ao Norte há uma 
área pública do município que por muito 
tempo tem sido utilizada como pastagem 
para bovinos e equinos. Em 2017 houve 

ÁGUAS CLARAS
D A D O S  G E R A I S  S O B R E  O  S Í T I O

17
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um grande incêndio nesta área que atingiu 
parte do Sitio Águas Claras, queimando in-
clusive toda a cerca de arame farpado. No 
mês de setembro de 2022, ocorreu um in-
cêndio ainda maior que comprometeu não 
somente essa propriedade pública, mas 
também adentrou novamente o Sítio Águas 
Claras atingindo a grota por onde vertem 

as águas que abastecem a sede, queimando 
toda a mata em regeneração da sua área de 
preservação permanente (APP) (Figura 3). 
Ao Sul, a propriedade pertence aos antigos 
proprietários do Sitio Águas Claras Sr. Hélio 
e Sra. Norma de Carvalho com pasto aban-
donado na porção contígua e mata em rege-
neração na parte alta.

Figura 3: Porção superior da RPPN Àguas Claras I toda queimada, com paisagem de Conceição de Macabu
ao fundo também atingida parcialmente pelo grande incêndio. Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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A Leste, parte alta com afloramento rochoso 
rodeado de floresta secundária com carac-
terística de estágio inicial de regeneração. A 
Oeste, estrada da Amorosa e a outra matrí-
cula do Sitio Águas Claras, no território de 
Trajano de Moraes (Figura 4).  

Na propriedade de Trajano de Mo-
raes, toda transformada em RPPN, a área 
está coberta por floresta secundária em 
estágio médio de regeneração com aflora-
mento rochoso na porção mais alta. Há uma 
trilha bem demarcada que liga a Cachoeira 

Figura 4: Visão geral RPPN Águas Claras II, Trajano de Moraes.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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da Amorosa com os poços dentro do Sítio 
Águas Claras. 
 Em seu entorno, ao Norte e ao Sul as 
áreas possuem característica semelhante à 
propriedade, ou seja, floresta em regenera-
ção e afloramentos rochosos. A Oeste, área 
de pastagem com fragmentos florestais. A 
Leste, rio Carukango e a outra matrícula do 
Sítio Águas Claras, no território de Concei-
ção de Macabu (Figura 5).

 As Reservas Legais das proprieda-
des correspondem aos polígonos das RPPN 
e já estão gravadas em Cartório.

 No trecho do rio Carukango do Sí-
tio Águas Claras, de montante para jusante, 
há três poços: (i) Poço da Jurema, (ii) Poço 
Curupira e (iii) Poço Jamaica (Figura 6).

Em um pequena bacia escavada nas rochas 
em forma de coração – o Coração da Amoro 
sa (Figura 7), utilizados como área de ba-
nho, contemplação e visitação.

Figura 6: Poço Jamaica do Rio Carukango.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 7: Coração da Amorosa.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 5: Vista Norte da RPPN
Àguas Claras I, Conceição de Macabu.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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Em épocas de tempo quente, principalmen-
te no verão, a frequência de visitantes é mui-
to alta, ocupando todos os espaços disponí-
veis nas rochas marginais aos poços. Como 
essa visitação já é tradicional, a proprietá-
ria não fechou o acesso, permitindo a conti-
nuidade, mas adotando práticas educativas 
como restrição de abertura de novas trilhas 
e sinalização com informações ambientais 
(Figuras 8 e 9). O enorme fluxo de pessoas 
limita o acesso na estrada (muitos veículos 
estacionados na estrada estreita, afugenta 
a fauna, gera resíduos sólidos associados à 
alimentação, consumo de bebidas, oferen-
das não biodegradáveis de rituais religiosos 
e fraldas descartáveis, produz ruído pelo 
uso de caixas de som, depreda as rochas 
com uso de fogueiras, pequenas pichações 
e perfuração para colocação de grampos.

Figura 8:Trilha Educativa.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 9: Placas e Sinalizações.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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 Pela sua história na pedagogia, 
principalmente com jovens, a proprietária 
identifica que a mais poderosa ferramen-
ta de combate aos impactos ambientais 
negativos é a educação, a sensibilização. É 
pela educação ambiental, transformadora, 
emancipadora, práticas holísticas de reco-
nexão com a natureza e promoção da ecoci-
dadania planetária que ela acredita ser pos-
sível não somente mudar a realidade que 
nos últimos anos se apresenta nas águas do 
rio Carukango, como também a realidade 
de outros pontos turísticos visitados pelos 
mesmos frequentadores. Tendo a oportuni-
dade de se sensibilizar com o tema na RPPN, 
as novas práticas adotadas serão levadas e 
multiplicadas para outras pessoas.
 Na propriedade há uma casa com 
aproximadamente 60 m², composta de 02 
quartos, sala, cozinha, banheiro e varanda 
virada para as águas do rio Carukango, equi-

pada com todo mobiliário para uso domés-
tico. É uma residência antiga, consolidada 
na década de 1980 (Figura 10), reformada 
em 2006 pela proprietária para dar supor-
te às atividades nas RPPN. O mais recente 
Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, lega-
lizou as construções consolidadas antes de 
22 de julho de 2008 em área de preservação 
permanente ao longo de cursos d’água na-
turais (BRASIL, 2012). Como a proprieda-
de possui menos de 1 módulo rural/fiscal, 
conforme definição do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
(em Conceição de Macabu cada módulo são 
12 hectares) (BRASIL, 1964), torna-se obri-
gatória a recomposição das faixas marginais 
em 05 (cinco) metros (Artigo 61-A, incluí-
do pela Lei Federal 12.727/2012). O espa-
ço entre o leito regular do rio Carukango e 
da casa é natural, com rocha exposta e solo 
ocupado por trilha ou vegetação (bambuzal 

Figura 10: Chácara dos Anos 80 que deu lugar a sede das RPPN Águas Claras.
Foto: Acervo pessoal de Marcelo Gomes
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e arbustos). Na entrada da propriedade tem 
um pórtico com portão e um curto caminho 
pavimentado de acesso à casa (Figura 11)

 O abastecimento da casa é feito com 
as águas de uma nascente da propriedade 
em Conceição de Macabu, fora da área da 
RPPN, a partir de uma captação feita sobre 
a rocha, interligada com tubo de irrigação 
de 1 (um) polegada a uma caixa d’água em 
fibra para filtragem e decantação, e a partir 
desta até outra caixa d’água de fibra instala-
da na casa.
 Atualmente a casa está sendo ocupa-

da para o desenvolvimento das atividades 
nas RPPN, como manutenção geral do Sítio 
Águas Claras, plantio, visitação, oficinas e 
atividades ecopedagógicas envolvendo di-
nâmicas de grupo.
 As atividades recentes com maior 
destaque são:

• Plantio de 1 (um) mil mudas de espécies 
da Mata Atlântica decorrentes de uma 
compensação ambiental intermediada 
pelo INEA. O incêndio de origem exter-
na à propriedade no mês de setembro 
de 2022 dizimou todo o plantio, que já 
está sendo refeito com a ajuda de apoia-
dores e do município de Conceição de 
Macabu por meio da Secretaria de Meio 
Ambiente;

• Implantação de Sistema Agroflorestal;

• Levantamento de dados sobre relevo e 
cobertura da terra com a aplicação do 
Modelo Digital de Exploração Florestal 
(Modeflora) visando o planejamento, 
manejo florestal das propriedades e im-
plantação de elementos da UD por meio 
do georreferenciamento;

• Oficinas com a comunidade local e ins-
tituições de interesse (científicas e de 
gestão) para o Plano de Manejo e forma-
ção técnico-cientifica (Figuras 12 e 13);

Figura 11: Portão de acesso à sede da RPPN Águas 
Claras. Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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• Levantamentos de dados primários so-
bre flora e fauna; 

• Entrevistas com atores sociais de im-
portância para as RPPN;

• Unidade Demonstrativa (UD) Permacul-
tural com a implementação de estrutu-
ras de bioconstrução como jardim de 
borboletas, viveiros de mudas (Figura 
14), plantas medicinais e espiral de er-
vas;

• Execução do projeto de pesquisa “Solu-
ções Baseadas na Natureza aplicadas à 
Gestão Integrada das Águas: conserva-
ção da Natureza e pesquisa permacultu-
ral à luz da Agenda 2030 da ONU, com 

Figura 12: Maria Inês coordenando a
1ª Oficina do Plano de Manejo.

Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 13: Oficina do Plano de Manejo
realizada em março de 2022. 

Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 14: Viveiro de mudas em bambu.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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apoio do CNPq (bolsas PIBIC e ICJ) e 
da mestranda do Programa de Pós-gra-
duação em Engenharia Ambiental do 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Fluminense (IFF) (PPEA) 
Verônica Moraes de Oliveira Pinto;

• Execução de Edital da FAPERJ APQ1 
2021, intitulado “Manejo sintrópico de 
territórios rurais: implantação de uni-
dade permacultural demonstrativa na 
Região Hidrográfica IX do estado do Rio 
de Janeiro”, prevendo diferentes frentes 

de trabalho;

• Trabalhos de campo com estudantes dos 
cursos da área ambiental do IFF, com 
destaque ao bacharelado em Engenha-
ria Ambiental, ao PPEA, ao Doutorado 
em Modelagem e Tecnologias Ambien-
tais Aplicadas aos Recursos Hídricos 
(AmbHidro) e a Pós-graduação em Edu-
cação, Ambiente e Sustentabilidade;

• Levantamento de dados históricos com 
moradores e pesquisadores locais.

Figura 15: Mapeamento aério do sítio Águas Claras pela empresa Sucellus 
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ARPPN Águas Claras I está 
localizada no 1º distrito do 
município de Conceição de 
Macabu e a Águas Claras II 

em Sodrelândia, 5º distrito de Trajano de 
Moraes, pertencentes a Região Hidrográfi-
ca IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 
A comunidade que exerce maior influência 
sobre as RPPN é a do município de Concei-
ção de Macabu, devido à facilidade de aces-
so ao principal atrativo turístico da região: 
a Cachoeira da Amorosa. 
 O entorno imediato das RPPN está 

na zona rural dos municípios de Conceição 
de Macabu, Trajano de Moraes e Santa Ma-
ria Madalena que apresentam áreas de pas-
tagem, pastos abandonados, fragmentos de 
floresta atlântica, afloramentos rochosos e 
corpos hídricos como o Rio Macabu, Rio Ca-
rukango, o Córrego Vermelho e outros tri-
butários (nascentes) (Figura 16). Ao Sul da 
sede do Sítio Águas Claras, há duas residên-
cias pertencentes ao antigo proprietário Sr. 
Hélio de Carvalho. Ao Norte, a Cachoeira 
da Amorosa, o camping da Amorosa e uma 
área púbica municipal.

INFLUÊNCIA
D A D O S  D A  Á R E A  D E
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Figura 16: Imagem de satélite do software Google Earth Pro com a localização do entorno imediato

61 habitantes/km² e 86,5% residentes na 
área urbana (TCE, 2021; IBGE CIDADES, 
2022). Há 03 (três) agências dos Correios e 
03 (três) bancárias. Da economia, dado que 
merece atenção é a dependência de mais de 
80% das receitas ser de fonte externa.

 O município de Conceição de Ma-
cabu, pertencente a Região Norte Flumi-
nense (Figura 17), possui 347,3 km² e uma 
população estimada para 2021 de 23.561 
pessoas, com densidade demográfica de 

Conceição de Macabu:

Figura 17: Mapa das regiões do estado
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Seu Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) de 2010 foi 0,712, quando o do Brasil 
foi 0,724 na mesma avaliação (quanto mais 
próximo de 1, melhor IDH), e Produto In-
terno Bruto per capita em 2019 foi de R$ 
16.185,92 reais. No quesito Governo Ele-
trônico do estudo, que avalia indicadores 
relacionados aos serviços e informações di-
gitais oficiais, destacando estágios de imple-
mentação, do Informativo, para Interativo, 
Transacional e finalmente Integrativo, foi 
identificado que o sítio oficial do município 
não disponibiliza dados sobre economia, 
saúde, educação, meio ambiente, infraes-
trutura, tributação, investimentos, políticas 
públicas, trânsito e Plano Diretor para o es-
tágio Informativo, atingindo somente 42% 
do itens relacionados. Para os estágios Inte-
rativo e Transacional, Conceição de Macabu 
atingiu 22% e 60% respectivamente.
 Com a proposta de desburocratizar e 
modernizar o setor de turismo, o Plano Na-
cional de Turismo 2018-2022, produzido 
pelo Ministério do Turismo (BRASIL, 2008; 
MINISTÉRIO DO TURISMO, 2022) cita o re-
latório The Travel & Tourism Competitive-
ness Report de 2017 que coloca o Brasil na 
27ª colocação entre 137 países, destacando 
o país como o primeiro em diversidade de 
recursos naturais, 8º em recursos culturais, 
106º em priorização do setor e 129º em 
ambiente de negócios. Estes dados eviden-
ciam que o potencial ambiental e cultura 

são muito pouco aproveitados. Ademais, o 
Programa de Regionalização de Turismo, 
que utiliza estratégias para o fomento local 
do setor, tem como referência o Mapa do 
Turismo Brasileiro para alocação de verba 
e programas de incentivo utilizando seis 
categorias (de A à E) para classificação dos 
municípios. Municípios classificados entre 
A e D podem formalizar instrumentos de 
transferência voluntária de recursos para 
execução de projetos, atividades e ações 
orçamentárias para o desenvolvimento, 
promoção, comercialização e divulgação do 
turismo (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2017). 
No entanto, na última edição do Mapa, não 
foi atribuída categorização para Conceição 
de Macabu.
 Assegurado em farta legislação, o 
saneamento básico estabelece as diretrizes 
nacionais para o conjunto de serviços públi-
cos relacionados ao abastecimento de água 
potável, tratamento de esgoto, limpeza ur-
bana e drenagem pluvial (BRASIL, 2020), 
resultando na melhoria da saúde pública, 
da segurança à vida, da conservação dos 
recursos naturais e proteção do meio am-
biente. O abastecimento de água potável em 
Conceição de Macabu é público, com cinco 
captações: Captação do Socó, do Batatal 
(no rio Macabuzinho), do Monte Cristo, da 
Bocaina e do Rio Carukango. Atualmente, 
apenas a captação do rio Carukango encon-
tra-se ativa e em operação. A captação da 
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Bocaina sofreu forte impacto das enxurra-
das ocorridas em novembro de 2022 (Figu-
ra 18). 

A do rio Carukango, a aproximadamente 
dois quilômetros à montante do Sítio Águas 
Claras, tem seu  tratamento na rua João Ene, 
no Centro da cidade. A maior parte das áre-
as que contribuem para essas captações es-
tão florestadas, fazendo parte do corredor 
florestal em estágio médio/avançado de 
regeneração, colaborando para a conexão 
entre as UC existentes, como os Parques Es-
taduais do Desengano e Três Picos (INEA, 
2018). Os resíduos sólidos urbanos são des-
tinado ao aterro sanitário Madalena. Quan-
to ao tratamento de esgoto e drenagem plu-

vial, não há dados oficiais. 
 Todo o município está inserido no 
bioma Mata Atlântica, contando atualmen-
te com 18% de sua área com cobertura flo-
restal caracterizada por floresta ombrófila 
densa e floresta estacional semidecídua 
(IBGE, 1992; SOS MATA ATLÂNTICA, 2022). 
 Hoje o município possui oito Unida-
des de Conservação da Natureza, de diver-
sas categorias dos dois grupos definidos 
pelo SNUC, em diferentes níveis de im-
plementação, conforme Quadro 2 (SEMA, 
2022). Somadas, perfazem 61,55% da área 
do município e colaboram para incremen-
tar o valor do repasse do Imposto Comer-
cial sobre Mercadorias e Serviços – ICMS 
Ecológico.
 O ICMS Ecológico no estado do Rio 
de Janeiro foi criado pela Lei Estadual nº 
5.100/2007, estabelecendo o rateio 2,5% 
do imposto para todos os municípios com 
objetivo de os incentivar a desenvolver polí-
ticas públicas relacionadas ao meio ambien-
te, por meio da criação e implementação de 
UC, da disposição final adequada de resí-
duos sólidos e do tratamento de efluentes 
domésticos, dividindo a alocação de recur-
sos em 45%, 25% e 30% respectivamente 
(RIO DE JANEIRO, 2007; RIO DE JANEIRO, 
2019). Para receber os recursos, cada mu-
nicípio deve criar sua Secretaria de Meio 
Ambiente, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, o Fundo Ambiental Municipal e 

Figura 18: Captação destruída do Rio Carukango.
Foto: Alan Louza de Moraes
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a Guarda Municipal Ambiental. Em 2022, 
estima-se que Conceição de Macabu rece-
ba R$ 1.416.658,48 reais, ocupando dentre 
os 92 municípios fluminenses a posição 50 
(INEA, 2021). 
 O Plano Diretor do município foi ins-
tituído por meio da Lei Municipal nº 905 de 
16 de dezembro de 2008, e trata dos princi-
pais temas para o ordenamento e desenvol-

vimento local como meio ambiente, criação 
e consolidação das Unidades de Conserva-
ção, uso da terra, turismo ecológico, histó-
ria e cultura local e regional, que de alguma 
forma poderão ser diretamente aplicados 
na e para as RPPN Águas Claras I e II. No 
entanto, até o momento, várias diretrizes e 
prazos não foram desenvolvidas e atendi-
dos, em especial na área ambiental.

 O município de Trajano de Moraes, 
contíguo a Conceição de Macabu e perten-
cente a Região Centro Fluminense, possui 
589,8 km² e uma população estimada para 
2021 de 10.653 pessoas (TCE, 2021; IBGE 
CIDADES, 2022), com densidade demográfi-

INEA, 2018; INEA, 2021; INEA, 2022; SEMA, 2022; Kemmsies, 2022

Quadro 2: Unidades de Conservação de Conceição de Macabu, com seus respectivos atos legais constitutivos, 
tamanho, percentual em relação à área do município e grupo de UC a qual pertencem. EEM - Estação Ecológica 
Municipal; PNM - Parque Natural Municipal; ARIE - Área de Relevante Interesse Ecológico; APA - Área de Prote-
ção Ambiental; RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Trajano de Moraes: ca de 17,44 habitantes/km² e 46% residen-
tes na área urbana. Da economia, dado que 
merece atenção é a dependência de mais de 
85% das receitas ser de fonte externa. Seu 
IDH de 2010 foi 0,667, e PIB per capita em 
2019 R$ 19.459,23 reais.
 No quesito Governo Eletrônico do 
estudo, sobre os estágios de implementa-
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ção Informativo, Interativo, Transacional e 
Integrativo, foi identificado que o sítio ofi-
cial do município não disponibiliza dados 
sobre economia, educação, meio ambiente, 
investimentos, trabalho e emprego e Plano 
Diretor para o estágio Informativo, atingin-
do 68% do itens relacionados. Para os es-
tágios Interativo e Transacional, Trajano de 
Moraes atingiu 22% e 40% respectivamen-
te. 
 O Programa de Regionalização de 
Turismo, utilizando como referência o 
Mapa do Turismo Brasileiro que classifi-
ca os municípios para alocação de verba e 
programas de incentivo, identifica Traja-
no de Moraes como D, podendo formalizar 
instrumentos de transferência voluntária 
de recursos para execução de projetos, ati-
vidades e ações orçamentárias para o de-
senvolvimento, promoção, comercialização 
e divulgação do turismo (MINISTÉRIO DO 
TURISMO, 2017).
 Trajano de Moraes faz parte da re-
gião turística Caminhos da Serra, junta-
mente com alguns municípios vizinhos. O 
Instituto Estadual do Patrimônio Cultural 
(INEPAC) em 1991 realizou o tombamento 
da Serra do Mar no estado do Rio de Janeiro 
em 38 municípios, dentre eles Trajano de 
Moraes. O tombamento visa reconhecer a 
importância socioambiental desse monu-
mento geológico, os valores culturais e hu-
manistas dos 656.700 hectares, como teste-

munho na construção de sua história social. 
A Serra do Mar, “ora no interior, ora avan-
çando sobre o oceano, recorta o litoral com 
suas escarpas abruptas, baías sinuosas, res-
tingas, lagunas, manguezais e deslumbran-
tes praias. Nesses cenários surgiram as pri-
meiras cidades fluminenses, influenciando 
o modo de viver, os hábitos e costumes das 
populações locais.” (INEPAC, 2022).
 O abastecimento de água potável em 
Trajano de Moraes foi privatizado em 2021 
para a empresa Águas do Brasil, com a cap-
tação localizada no Córrego da Soledade, 
vazão de 10 litros/segundo, abastecendo 
menos de 30% da população local (INEA, 
2018; TCE, 2021). Do tratamento de esgoto, 
menos de 12% da população é atendida. Os 
resíduos sólidos urbanos são destinado ao 
aterro sanitário Madalena. Quanto à drena-
gem pluvial, não há dados oficiais. 
 Todo o município está inserido no 
bioma Mata Atlântica, contando atualmente 
com 24,5% de sua área com cobertura flo-
restal caracterizada por floresta ombrófi-
la densa e floresta estacional semidecídua 
(IBGE, 1992; SOS MATA ATLÂNTICA, 2022). 
 Hoje o município possui seis Unida-
des de Conservação da Natureza, de diver-
sas categorias dos dois grupos definidos 
pelo SNUC, em diferentes níveis de im-
plementação, conforme Quadro 3 (SEMA, 
2022). 
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Somadas, perfazem mais de 35% da área do 
município e colaboram para incrementar o 
valor do repasse do Imposto Comercial so-
bre Mercadorias e Serviços – ICMS Ecológi-
co.
 Em 2022, estima-se que Trajano de 
Moraes receba R$ 902.767,79 reais, ocu-

Figura 19: Sítio Águas Claras localizado na tríplice fronteira dos
municípios de Conceição de Macabu,Trajano de Moraes e Santa Maria Madalena

pando dentre os 92 municípios fluminenses 
a posição 63 (INEA, 2022). 
 Trajano de Moraes não possui Plano 
Diretor.
 As RPPN estão localizadas nos dois 
municípios citados, em um ponto muito 
próximo da divisa com o município de San-
ta Maria Madalena (Figura 19).

(INEA, 2018, INEA, 2021; INEA, 2022; Sema, 2022; Kemmsies, 2022) 

Quadro 3: Unidades de Conservação de Trajano de Moraes, com seus respectivos atos legais constitutivos, ta-
manho, percentual em relação à área do município e grupo de UC a qual pertencem. APA - Área de Proteção 
Ambiental; RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural; FLOE – Floresta Estadual.

37,84
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 Essa região mantém característi-
cas rurais com pastagens para a pecuária 
entremeadas por fragmentos de floresta 
atlântica conservados, fazendo parte de um 
complexo de matas da Serra do Mar que liga 
os Parques Estaduais dos Três Picos e do 
Desengano. Toda propriedade conservada 
ou em restauração nessa região contribui 
para o aumento do fluxo gênico promoven-
do maior resiliência às espécies da fauna e 
flora, compondo este corredor ecológico. 
 As atividades que ocorrem no entor-
no podem ser fonte de risco ou de potencial 
para os objetivos de criação e implementa-
ção das RPPN. Destacamos algumas ativida-
des e seus possíveis impactos negativos:

 Destacamos a seguir as atividades e 
seus possíveis impactos positivos para os 
objetivos das RPPN:

• Econômica: funcionamento de 
bares/restaurantes e pousadas po-
dem gerar resíduos sólidos pelo 
consumo dos seus produtos, assim 
como influenciar na superexplora-
ção dos espaços, como ocorre prin-
cipalmente no verão e datas espe-
ciais como Semana Santa, Carnaval 
e Ano Novo. Os resíduos são cole-
tados pelo município e destinados 
para um aterro sanitário perten-
cente a Madalena Tratamento de 
Resíduos Urbanos Ltda, localizado 
no município de Santa Maria Mada-
lena;

• Econômica: funcionamento de 
bares/restaurantes e pousadas 
dão suporte ao atendimento dos 
frequentadores da Cachoeira da 
Amorosa, dos poços do Sítio Águas 
Claras e outros atrativos ecoturísti-
co da região, e geram divisa para o 
município;

• Agrícolas: produção em peque-

• Agrícolas: a aplicação de agrotó-
xicos na lavoura e o uso de mono-
culturas;

• Pecuárias: o uso das APP por 
bovinos/equinos e a ocupação das 
terras como pastagem no lugar de 
florestas. Uso do fogo para abertu-
ra de pastagem;

• Minerárias: extração clandes-
tina de areia e saibro no leito dos 
corpos hídricos e beira de estradas.
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 Na área do entorno, são carentes ou 
inexistentes atividades que adotem crité-
rios ou conceitos de sustentabilidade como 
uso de energias alternativas e sistemas 
agroflorestais.

 A BH do Rio Macabu está inserida 
na Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba 
do Sul e Itabapoana que abrange 20 muni-
cípios, dentre eles Conceição de Macabu e 
Trajano de Moraes.
É a maior Região Hidrográfica do estado do 
Rio de Janeiro, possuindo uma área total de 
1.346.689,76 hectares (Figura 20).

A bacia hidrográ�ica do
Rio Macabu:

Figura 20: Regiões Hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, com rede hidrográfica (linhas azuis). A RH IX do 
Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana é a mais ao Leste

na escala de cultura hortigranjeira 
para consumo local e de frequenta-
dores.
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 No alvorecer do século XXI, a bacia 

hidrográfica (BH) do rio Macabu seguia 

apresentando a grande maioria dos proble-

mas vivenciados desde tempos imemoriais. 

Praticamente nenhum destes problemas foi 

resolvido por ação direta das autoridades 

ambientais, e se algum foi parcial ou defini-

tivamente resolvido, o foi ou pelas modifi-

cações econômico-sociais da região, ou por 

ações comunitárias ou ainda por iniciativas 

individuais.

 Ao olhar a BH do rio Macabu como 

um todo, um dos mais sérios problemas que 

ocorrem há séculos é a ocupação das Fai-

xas Marginais de Proteção² (FMP) dos seus 

corpos hídricos. Adicionalmente ao uso das 

margens utilizadas por atividades agrope-

cuárias, que ocorre desde suas primeiras 

ocupações humanas, em tempos remotos, 

a questão agravou-se no início dos anos 90 

do século XX, quando alguns afluentes do 

rio Macabu considerados como áreas de ve-

raneio começaram a ser loteados, destacan-

do-se aqueles situados nas bacias dos rios 

Santa Catarina e Carukango (Figura 21). 

Além do caráter de privatização dos balne-

Figura 21: Encontro do Rio Corukango com o Rio 
Macabu (linhas vermelhas), nas imediações da 

Cachoeira da Amorosa, e delimitações das RPPN 
Águas Claras (polígono amarelo)

²Faixas Marginais de Proteção (FMP) são espaços no entorno dos corpos hídricos no estado do Rio de Janeiro, 
definidos por critérios hidrológicos e hidráulicos, tendo como referência a vazão máxima associada à passagem 
de uma determinada cheia, estabelecendo a largura do curso d’água durante a mesma (RIO DE JANEIRO, 1983; 
RIO DE JANEIRO, 2016). Embora possuam similaridade com Áreas de Preservação Permanente (APP) do entor-
no de corpos hídricos, distinguem-se por ter caráter hidráulico, enquanto as APP possuem caráter ecológico, de 
proteção dos leitos dos rios e lagoas, da manutenção dos corredores ecológicos e da preservação da biodiver-
sidade, entre outros. APP são definidas por legislação federal e estadual, enquanto FMP somente pela estadual 
(Lei nº 650/83 e Resolução INEA 130/2016). O Decreto Estadual nº 42.356 de 2010, passa a tratar APP e FMP 
de forma unificada.

ários, os parcelamentos do solo às margens 
do rio Carukango implicaram em uma série 
de problemas ambientais não estudados 
detalhadamente.



36

Figura 22: Mapa de uso e ocupação da terra da BH do rio Carukango

 O desmatamento e as queimadas as-
sociam-se à ocupação das APP na região e 
caracterizam-se também como outro gran-
de problema ambiental iniciado em tempos 
coloniais pela intensa exploração madei-
reira. O problema foi agravado pela mono-
cultura, primeiramente do café, em tempos 
coloniais, no alto curso da bacia, incluindo-
-se nesse caso a sub-bacia do rio Carukan-
go, e posteriormente pela cana-de-açucar, 
no território do baixo curso do rio Macabu. 
Os poucos fragmentos florestais em bom 
estado de conservação hoje existentes lo-

calizam-se na região da Amorosa, onde a 
exploração madeireira ilegal ainda existe, 
mas em baixa intensidade, em função da 
pequena viabilidade econômica e por ter se 
tornado uma opção discriminada e margi-
nalizada pelas comunidades da região. Con-
tudo, as queimadas ditas acidentais ainda 
persistem, sobretudo em períodos de secas 
prolongadas como em 2001, 2013 e 2022, 
períodos nos quais de fevereiro a outubro 
choveu apenas 25% do previsto. O caráter 
criminoso dessas queimadas tradicional-
mente não é investigado.
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 A poluição do rio Carukango é um 
dos mais graves problemas da região da 
Amorosa. Na virada do século XXI, poucos 
proprietários rurais tratavam - mesmo que 
rudimentarmente - seus efluentes e o lan-
çamento do esgoto doméstico in natura era 
feito diretamente no rio Carukango e/ou 
em seus tributários (Figura 22). Para agra-
var a situação, a destinação inadequada de 
resíduos sólidos, associada ao turismo e à 
visitação desordenados impactava e ainda 
impacta a região da Cachoeira da Amorosa, 
sendo histórica a carência de ações de edu-
cação ambiental, notadamente aquelas ca-
pitaneadas pelo poder público.

A sub-bacia hidrográ�ica
do Rio Carukango:

Movimento ambiental e Edu-
cação Ambiental no século XX: 

 Desde meados da década de 80, uma 
parcela, mesmo que pequena, da socieda-
de macabuense vinha demonstrando sua 
preocupação com a questão ambiental. En-
tre 1984 e 1986, em Conceição de Macabu, 
onde nem as elites políticas se entendiam, 
ou formavam um bloco homogêneo como 
nos municípios vizinhos, surgiu um movi-
mento panfletário, clandestino, o “Verde 
Já!”, que durante meses fez um trabalho de 
sensibilização, até começar a ser reprimido 
e extinguir-se. No início da década de 90, 

sentindo um bom momento e estimulados 
pela Rio 92, pela transição política pela qual 
passava o país e o município e, principal-
mente, escaldadíssimos por experiências 
anteriores tal e qual o “Verde Já!”, o mesmo 
segmento de cidadãos fundou a Associação 
Macabuense de Ecologia – AME.
 A AME existiu oficialmente até 1996, 
e, com forte apoio do Ministério Público, 
realizou ações de impacto no combate ao 
desmatamento, poluição, caça, denunciou 
o desvio das águas do Macabu pela hidrelé-
trica de mesmo nome, fez louváveis traba-
lhos de educação ambiental, notadamente 
na região da Cachoeira da Amorosa e em 
parceria com o executivo municipal e a Pe-
trobras (Figura 23) e participou da Eco 92, 
sendo inclusive signatária de acordos para-
lelos sobre o Clima, Biodiversidade, Armas 
Químicas e Nucleares e da Agenda 21. Em 
meados dos anos 90, os ecologistas da AME 
foram cedendo espaço aos praticantes de 
canoagem, representados pelo Grupo de 
Canoagem Sacuru, depois pela Associação 
de Canoagem da Amorosa (ACA) e, por fim, 
pela Associação Macabuense de Canoagem 
(AMACA). Muito mais que simples esportis-
tas, os canoeiros de Conceição de Macabu 
foram ecologistas de primeira linha, além 
de projetarem-se enquanto esportistas, ga-
nhando campeonatos estaduais em diver-
sas categorias e formando a primeira escola 
de canoagem do estado. 
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Figura 23: Panfleto da AME

 Foi neste contexto de luta ambien-
talista que em 2001, na qualidade de Co-
ordenadora do Centro de Referência de 
Cidadania pelas Águas de Macaé e profes-
sora de Química da então Unidade Macaé 
do Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Campos, que Maria Inês foi procurada 
pela equipe da Escola Estadual Maria Lobo 
Viana (Figura 24), de Conceição de Maca-
bu. Na ocasião, a escola em questão possuía 
em seu projeto político pedagógico a parti-
cipação da comunidade na luta pela “pre-
servação ambiental” do rio Macabu. Numa 
experiência de coordenação conjunta com 
a equipe da E. E. Maria Lobo Viana, empre-
gando metodologias participativas e envol-

vendo jovens dos cursos técnicos do CEFET 
Campos e do Ensino Fundamental da esco-
la, nasceu assim o projeto “Pelas Águas da 
Bacia do Rio Macabu” (FERREIRA e MELLO, 
2003).

Figura 24: Cachoeira da Amorosa, formada pelo rio 
Carukango, recursos naturais estudados e defendi-

dos pela comunidade estudantil.

 No projeto objetivava-se o estudo ge-
ral da BH do Rio Macabu, que se encontrava 
em estado de visível degradação ambiental, 
enfocando e sugerindo iniciativas para sua 
recuperação e proteção. A intencionalidade 
maior das ações educativas era sensibili-
zar e mobilizar a população regional acerca 
da importância da BH do rio Macabu e dos 
impactos antrópicos que vinha sofrendo, 
partindo de resultados de análise de água 
de diversos pontos da bacia e da avaliação 
da percepção de moradores e visitantes do 
principal ponto turístico de Conceição de 
Macabu - a Cachoeira da Amorosa.
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Os resultados da pesquisa de per-
cepção dos moradores da Amorosa eviden-
ciaram a preocupação com o aumento da 
degradação ambiental na área, utilizada por 
alguns como ponto de geração de renda, e 
a predisposição da comunidade a partici-
par dos processos de proteção ambiental. 
Já os resultados da pesquisa de percepção 
dos visitantes evidenciaram a amplitude re-
gional do atrativo turístico, destacando-se a 
predisposição a custear melhorias de cole-
ta de “lixo”, assim como disposição a pagar 
pela implantação de infraestrutura e equi-
pamentos turísticos, itens considerados 
deficientes pela maioria dos entrevistados. 
As características socioeconômicas locais, 
aliadas às condições ambientais, aponta-
ram para a necessidade de criação de Áre-
as de Proteção Ambiental (APA) de forma a 
orientar e regulamentar as atividades exer-
cidas pelas populações locais, no sentido do 
uso sustentável dos recursos naturais, nota-
damente naquelas relacionadas ao turismo 
e à agricultura familiar.
 Em termos de balneabilidade, a qua-
lidade da água apresentou-se de razoável 
para boa, revelando, contudo, a necessidade 
de cuidados para que o processo de degra-
dação ambiental e de lançamento de efluen-
tes não viessem a prejudicar a Cachoeira da 
Amorosa, a exemplo do ocorrido em outros 
locais da BH. Fascinados pelos seres encan-
tados do reino das Águas Claras conhecidos 

no decorrer da execução do projeto “Pelas 
Águas da Bacia do rio Macabu”, por serem 
dotados de sólida formação tecnológica e 
familiarizados com equipamentos para pro-
dução digital de vídeos, sob a orientação da 
equipe da TV Pinel, os jovens estudantes 
do CEFET Campos roteirizaram e produzi-
ram os documentários-ficção “Lendas das 
Águas” e “Bem-vindo à Tapera. Volte sem-
pre!”, em 2002 e 2003. O primeiro abordava 
de forma lúdica a ocupação regional, par-
tindo do império para os tempos coloniais, 
recontando a história de Motta Coqueiro (o 
último enforcamento oficial do Brasil impé-
rio), e as lendas do Carukango e da Amoro-
sa, enquanto o segundo apresentava uma 
visão crítica da transposição do rio Macabu 
para a bacia do rio Macaé. 
 Como resultado de tamanho envol-
vimento com a educação ambiental local, 
com a comunidade e o movimento ambien-
tal, com as águas do rio Carukango e aquele 
espaço da cachoeira Amorosa, a professora 
Maria Inês adquiriu a propriedade à mon-
tante desse patrimônio ecoturístico, criou 
as duas RPPN de que trata o presente Plano 
de Manejo e vem realizando diversas ati-
vidades ambientais, sociais e pedagógicas 
para o desenvolvimento da região.
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 Em 1855 começaram a ser feitos os 
Registros Paroquiais de terras da Freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição de Macabu, 
baseados na famosa Lei de Terras de 1850 
(GOMES, 2019a; GOMES, 2019b). Mesmo 
ano do início dos registros, a região do Ca-
rukango já surge como localidade rural, 
pertencendo ao senhor Thomaz José Cardo-
so. Em 1876, o Almanak Laemmert destaca 
o cidadão Joaquim da Silva Neves como pro-
prietário da “Fazenda do Carucango”.

Carukango e Amorosa –
Águas, histórias e lendas
que se misturam:

 Carukango é o epíteto dado a Antô-
nio (nome brasileiro), um negro natural de 
Moçambique, escravo de um fazendeiro da 
família Pinto na antiga Freguesia de Nossa 
Senhora das Neves em Macaé. Inconforma-
do com a escravidão, rebelou-se fugindo 
para a Serra do Deitado, hoje divisa entre 
Macaé e Conceição de Macabu (Serra da 
Cruz na vertente macaense) e onde, pos-
teriormente, organizou um quilombo com 
outros escravo libertados em ataques fei-
tos às senzalas da região. Com o passar do 
tempo, Carukango e seu grupo aumenta-
ram a intensidade dos ataques às fazendas, 
buscando alimentos, armas, ferramentas e 

Quilombo Carukango
(Antônio Moçambique):

Carukango – o nome Carukango já foi 
muito discutido quanto a sua grafia. 
Já foi escrito Carocango, Careocango, 
Curunkango, Querocongo, até que um 
diplomata moçambicano, estudioso de 
dialetos africanos, indicado pelo sena-
dor Darci Ribeiro, cujo nome perdeu-
-se na memória, recentemente matou 

libertando mais escravos, fortalecendo seu 
quilombo. 
 A localização do quilombo (prova-
velmente no alto de uma montanha) per-
maneceu desconhecida por muitos anos, 
até que em abril de 1831 a milícia arma-
da da coroa juntamente com senhores de 
escravos o descobre, encurrala e ataca se-
veramente. Sofrendo este ataque despro-
porcional, Carukango, vestindo um grande 
manto com um enorme crucifixo no peito, 
rendeu-se, se entregando ao único filho de 
seu “dono”. Nessa condição de rendição, do-
minado e parecendo indefeso, Carukango 
retira uma pistola debaixo do manto e as-
sassina o rapaz, completando sua vingança 
à família da qual fora escravo, já morta por 
ele em ataque pretérito. Imediatamente os 
demais perseguidores lincharam Carukan-
go e outros negros que conseguiram cap-
turar, já que muitos preferiram se atirar da 
montanha para o suicídio.
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a questão, definindo a grafia correta 
como Carukango. O nome é dos mais 
antigos da região, já citado em 1819, 
quando o Visconde de Quissamã, José 
Carneiro da Silva, citou a região do 
“Careocango” como área nascente do 
rio Macabu em seu livro Memória To-
pográfica e Histórica sobre os Campos 
dos Goytacazes com uma Notícia Breve 
de suas Produções e Comércio. embo-
ra estivesse errado, pois o rio Macabu 
nasce bem longe de lá, visconde fez o 
primeiro registro sobre uma região 
que foi muito comentada naquela épo-
ca, por abrigar o célebre Quilombo Ca-
rukango.

 O poeta, escritor e médico macaense 
Jorge Picanço Siqueira narrou a saga de Ca-
rukango na forma de cordel e ilustra bem a 
história:

“Mas os homens que o cercavam; Ca-
rukango então mataram; E foi tudo 
destroçado; Os que viram é que con-
taram; Carukango e seu quilombo; 
Nesse dia se findaram. 

“ “
ocular do último enforcamento oficial do 
Brasil, do fazendeiro Motta Coqueiro, lan-
çou em 1911 o livro “Crimes célebres de 
Macaé”, dentre os quais o de Carukango. A 
Fundação Zumbi dos Palmares, de Campos 
dos Goytacazes, lançou o livro ``Carukan-
go, O Príncipe dos Escravos``, baseado nas 
obras de João Oscar e Antão de Vasconcelos. 
O historiador João Oscar lançou em 1988 o 
romance “Carunkango Rei”, que populari-
zou Carukango como líder antiescravagista 
e falsamente como neto de José do Patrocí-
nio. 
 A GRES Unidos de Vila Rica, do Rio 
de Janeiro, retratou Carukango em seu en-
redo de 2007, com a canção “Carukango” 
criada por Leonardo Trinta, Everton César, 
Ricardinho e Leo Torres e interpretada por 
Mauricio Poeta.

 O escritor macaense Antão de Vas-
concelos, nascido em 1835 e testemunha 

 Esta é a mais famosa cachoeira do 
município, formada pelas águas do rio Ca-
rukango e localizada na divisa de Conceição 
de Macabu com Trajano de Moraes. 
 Há diferentes versões para este 
nome. Uma se refere às lendas indígenas 
românticas, dramáticas, daquela região. 
Outra, pouco divulgada, mas citada em en-
trevistas por macabuenses maiores de 90 
anos, diz que a atual cachoeira tinha o nome 
de “Véu-de-Noiva”, tendo derivado para “Ca-
choeira dos Amores” e daí para Amorosa.

Cachoeira da Amorosa:



   

42

Figura 25: Pedra da Amorosa.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 26: Cachoeira da Amorosa
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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A lenda da Amorosa
Versão do Autor

 Ipojucam e Jandira eram índios saruçus que viviam em 

diferentes tribos. Ele, caçador afamado, vivia com sua comuni-

dade na parte alta, onde os rios Carukango e Vermelho se unem. 

Jandira, conhecida pelas redes de palha que fazia usando a folha 

seca da macaúba, vivia com sua comunidade na parte baixa, onde 

existe até hoje um grande bambuzal.

 Desde jovens se conheciam, brincando entre as pedras do 

rio, banhando-se na cachoeira. Ela fazia para ele belos cestos de 

caça, ele trazia para ela os mais diferentes animais.

 Um dia, Ipojucam caçava para Jandira, quando encontrou 

um estranho rastro, uma pegada humana; que ele seguiu até um 

imenso tronco oco. Lá dentro dormia um estranho ser, que pa-

recia um pequeno índio, mas era muito cabeludo e tinha os pés 

voltados para trás. Ipojucam, curioso, acordou a criatura, que as-

sustada montou num caititu que passava nas redondezas e sumiu 

mata adentro.

 Ipojucam seguiu a criatura até deparar-se com ela às mar-

gens de um regato.

 - Quem é você - perguntou Ipojucam.

 - Sou o Curupira, defenso da mata e dos animais. Por que 
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você não me matou enquanto eu dormia?

 - Porque não costumo matar seres indefesos, só enfrento 

quem  pode me enfrentar.

 - Você é esperto, garoto, não gosto de caçadas, mas você 

não caça, você enfrenta os animais dando-lhes oportunidade. Fi-

que com Tupã.

 E o Curupira sumiu pela floresta montado em seu caititu.

 Os anos se passaram, Jandira e Ipojucam cresceram belos 

e fortes. Como era de se esperar, enamoraram-se, tornaram-se 

noivos, até que os pajés das duas tribos marcaram o casamento 

para a primeira noite de lua cheia de novembro.

 Na véspera do casamento, pela manhã, Ipojucam ofereceu 

uma bela caça a Tupã, como se pedisse as bençãos pelas núpcias. 

Anhangá, o maligno deus da morte dos suruçus, invejava a destre-

za e a inteligência de Ipojucam, desde que ouvira falar do jovem 

através do Curupira, surgiu para ele na força de uma onça branca 

e o desafiou para uma luta de caça. Com destreza, Ipojucam der-

rotou a onça, ferindo-a de morte no peito. Irritado, Anhangá res-

suscitou o animal, levando Ipojucam a persegui-lo até a cachoeira 

onde Jandira colhia palha para fazer sua rede nupcial.

 Quando Anhangá, na forma de onça branca, avistou Jandi-
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ra, resolveu atacá-la para vingar-se de Ipojucam. Quando perce-

beu o ataque, Jandira gritou por Ipojucam, que vinham em per-

seguição à onça, este imediatamente investiu sua lança contra o 

animal, trespassando-o mortalmente. Imediatamente Anhnagá, 

humilhado pela derrota que seu animal sofrera, transformou-se 

numa tromba d’água arrastando Jandira e Ipojucam para as pro-

fundezas da cachoeira, que passou a se chamar Amorosa.

(ABC de Macabu - Marcelo Abreu Gomes)



      

46

A maldição da Amorosa
Uma versão possível

 Cachoeiras são geralmente locais belos, interessantes, 

mas como todos sabem, também podem ser locais perigosos por 

causa de fatores naturais: (o lodo, as correnteza, as pedras). Es-

ses fatores naturais geralmente são agravados pelo excesso de 

confiança dos banhistas, falta de preparo físico, mas principal-

mente bebidas álcoólicas.

 A cachoeira da Amorosa, ao longo de quase 30 anos, fez 

suas vítimas: 16, 17 ou 18 (não há um consenso) pessoas sofre-

ram graves acidentes e vieram a falecer. Esse acidentes têm coin-

cidências muito curiosas: todas as vítimas eram homens, todos 

eram originários de outros municípios (os chamados forasteiros) 

e, a maioria, estava bêbada.

 Surgiu logo uma explicação, ou melhor, uma maldição 

para justificar a sina cruel desses infelizes.

 Contam os antigos que hà muitos anos, quando toda a 

região era habitada apenas por índios saruçus e goitacás, uma 

guerra fraticida envolvia as duas tribos, que disputavam a cacho-

eira, onde adoravam o deus Tupã e a deusa Imá.

 A guerra já durava vários anos, quando surgiu no vale do 

Macabu, um elemento novo, homens brancos, vestidos de roupas, 
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trazendo armas metálicas de fogo. Eram mercadores, homens ru-

des, gananciosos, que tentavam abrir uma trilha que unisse o rio 

Macabu, navegável, às fazendas de café de Cantagalo.

 Os goitacás, habitantes das áreas pantanosas do valo do 

rio Macabu, tiveram contato com os brancos, repelindo-os.

 Os saruçus, habitantes das áreas mais altas e secas do vale 

Macabu, igualmente repeliram os contato com os brancos. 

  Os marcadores, espertamente, resolveram valer-se 

do conflito indígena para destruir uma das tribos e, depois usan-

do de outros recursos, liquidar os restantes dos índios, e, assim, 

abrir as trilhas para os cafezais de Cantagalo.

 O chefe dos brancos era um mercenário suíço chamado 

Leopold Krueguer, famoso como capitão-do-mato, acompanhado 

por outro dois mercadores: José Maria Sebastiano e Marcos Luís 

Sampaio Pinto, além de dois índio tamoios e os escravos, cujos 

nomes não se conhece.

 Na intenção de liquidar os saruçus, procuraram os índios 

na região da Cachica, e propuseram ao chefe da tribo apoio e ar-

mas de fogo para liquidar os goitacás.

 A proposta, considerada imoral pelo conselho da tribo, foi 

rejeitada por unanimidade e os forasteiros brancos foram expul-
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sos da tribo.

 Preocupados com a presença maligna dos brancos, o che-

fe mandou sua filha ao chefe dos goitacás para propor-lhe uma 

trégua e avisar-lhe do perigo que corriam. No caminho, quando a 

índia passava pela cachoeira da Amorosa, foi surpreendida pelo 

brancos, que suspeitando de algo, torturaram a índia e fizeram-

-na beber para que ela confessasse. Como a índia desfaleceu, em-

biragada sem nada dizer, seu corpo foi atirado nas corredeiras e 

ela afogou-se.

 Nesse mesmo instante, o feiticeiro da tribo dos goitacás, 

teve um pressentimento negativo ao ler o futuro nas espumas 

do rio: viu um peixe-rei enfrentar uma enorme traíra para salvar 

seus filhotes, empurrando os mesmo para as espumar das corre-

deiras e, deixando-se matar, para salvar os pequeninos.

 O feiticeiro goitacá, avisou ao cacique da tribo que algo 

estava errado, pois vira o peixe-rei - símbolo do saruçus - sacrifi-

car-se para evitar que o traíra, símbolo dos traidores, delatores, 

assassinos, destruísse seu futuro - simbolizado pelos filhotes.

 Os goitacás saíram em direção a cachoeira da Amorosa, 

onde pretendiam pedir ajuda a Tupã para resolver o enigma. A 

caminho, um dos guerreiros encontrou o corpo da jovem, que foi 
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logo reconhecida como filha do chefe saruçu.

 Nesse exato momento, os brancos surgiram dentre as pe-

dras, apontando suas armas para os índios, rendendo-os. O chefe 

dos brancos, não querendo mais perder tempo, deu ordem aos 

demais para que fuzilassem todos os índios.

 Nesse instante, o espírito da índia agarrou os pés de Leo-

pold, jogando-o no redemoino de um sumidouro onde este desa-

pareceu, dando tempo aos goitacás para reagir e liquidar os ou-

tros dois brancos.

 Os tamoios e os escravos, aprisionados, foram levado aos 

saruçus onde confessaram o assassinato da índia.

 O fato pôs fim à luta entre as tribos, que passaram a divi-

dir a Cachoeira da Amorosa. 

 Até hoje, o espírito da índia protege a cachoeira, vez por 

outra levando para junto de si alguns forasteiros mais atrevidos, 

principalmente os bêbados.

(ABC de Macabu - Marcelo Abreu Gomes)
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 Outro possível ponto histórico, tu-
rístico e cultural a ser explorado na região é 
a antiga Senzala do Dr. Antunes, atualmente 
em ruínas, localizada à direita da estrada da 
Amorosa, 3,42 quilômetros a partir da RJ 
182, antes da entrada do poço Bambuzal. 
 É possível perceber numa baixada 
ao lado do rio Macabu uma construção de 
pedras, que tem sido usada como curral (Fi-
gura 27). A estrutura da construção denota 
seu tempo. Pelas escadas e alicerces ali pre-
sentes, talvez tenha existido um grande ar-
mazém, algumas casas e um pequeno porto 
fluvial. Dr. Antunes foi um rico médico e fa-
zendeiro de café, comerciante, traficante de 
escravos, numa época em que os escravos 
já não vinham mais da África, mas sim dos 

decadentes canaviais do Nordeste. Fez altos 
investimentos com a compra dos escravos 
e na produção do café, mas não lhe propor-
cionaram lucro, selando suas possibilidades 
com a assinatura da Lei Áurea pela princesa 
Isabel pouco tempo depois. Falido, abriu a 
senzala, libertou seus escravos, se trancou e 
suicidou-se com um tiro. A história, mescla-
da com as lendas regionais pode ser apre-
ciada no vídeo documentário-ficção “Len-
das das Águas”, produzido por servidores e 
estudantes do IFF (então CEFET Campos), 
no ano 2000, disponível no canal do YouTu-
be da RPPN – InSitu Águas Claras (https://
www.youtube.com/@InSituAguasClaras)  
(Título: LENDAS DAS ÁGUAS).

Figura 27: Ruínas das Fazenda do Dr. Antunes
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto



Existem cerca de 100 RPPN no RJ 
reconhecidas pelo INEA, corres-
pondendo a mais de 8.400 hecta-

res de florestas protegidas em proprieda-
des privadas (INEA, 2021). As RPPN são 
extremamente importantes pois fortale-
cem o sistema de proteção da natureza, na 
conservação da diversidade e na proteção 
de remanescentes de Mata Atlântica no RJ 
(Santos & Cosa, 2008). 
 Parte integrante e de grande rele-
vância para o diagnóstico é o contato com 
a comunidade local e representantes das 

instituições que possuem algum tipo de 
relação com os objetivos das RPPN. Assim, 
em 18 de março de 2022, foi realizada a I 
Oficina do Plano de Manejo na sede das 
RPPN, com o apoio do Instituto Federal 
Fluminense (IFF) e do município de Con-
ceição de Macabu. Participaram dezenas de 
moradores e frequentadores da região da 
Amorosa, o Secretário e a equipe da Secre-
taria de Meio Ambiente do município, o Su-
perintendente e o Chefe do Licenciamento 
Ambiental da Superintendência do INEA de 
Macaé, a Diretora de Pesquisa e Extensão 

RPPN
D I A G N Ó S T I C O  D A S
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M E I O  F Í S I C O :  CLIMA

M E I O  F Í S I C O :  RELEVO

e a Coordenadora dos Cursos Técnicos em 
Meio Ambiente do Campus Macaé do IFF, 
o Coordenador do Programa de Mestrado 
Profissional Ambiente, Sociedade e Desen-
volvimento do Instituto NUPEM/UFRJ, o 
Coordenador e discentes do Bacharelado 
em Engenharia Ambiental, docentes e dis-
centes do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Ambiental e da Pós-graduação 
em Educação, Ambiente e Sustentabilidade 
e do Doutorado em Modelagem e Tecnolo-
gias para o Meio Ambiente Aplicadas em 
Recursos Hídricos (AmbHidro) do IFF, re-
presentantes do Comitê de Bacias do Baixo 
Paraíba do Sul e Itabapoana (CBH-BPSI), da 
Associação Pró-gestão das Águas da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGE-
VAP).

Na Oficina foram apresentados as 
principais resultados dos levantamentos 
de fauna e flora, complementando com os 
moradores da região as informações sobre 
outros animais e plantas característicos do 
local, numa roda de conversa. A proprietá-
ria das RPPN, Profa. Maria Inês Paes Fer-
reira falou sobre os Programas do Plano 
de Manejo, ressaltando a importância das 
parcerias para dar conta de alcançar os ob-
jetivos de conservar a natureza e incentivar 
a visitação com mínimo impacto ambiental, 
e apresentou a proposta da permacultura, 
abordando os principais projetos previstos 
para a propriedade, que é uma Estação Se-

mente associada ao Instituto Pindorama. O 
Coordenador Executivo do Plano de Mane-
jo, biólogo Guilherme Sardenberg Barreto, 
apresentou o diagnóstico das propriedades.
 Serão tratados nesse Diagnóstico 
os meios físico (clima; relevo; hidrografia e 
ocorrência de fogo) e biótico (fauna, flora e 
possibilidade de conectividade).

 O clima da região é classificado como 
Tropical (Aw) de acordo com a Köppen e 
Geiger. Temperatura média anual de 22.3 
°C e pluviosidade média anual de 1429 mm. 
O mês com maior número de dias chuvosos 
é dezembro e com o menor é julho. Com 
maior umidade relativa é dezembro e com 
mais baixa é setembro. Fevereiro é o mês 
com mais horas diárias de sol, com uma 
média de 8.84 horas de sol, com total de 
274.15 horas de sol no mês, sendo janeiro o 
com menos horas diárias (CLIMATE-DATA, 
2022).

 O Sítio Águas Claras faz parte da Uni-
dade Geomorfológica Serra do Desengano. 
Unidade localizada entre os municípios de 
Trajano de Moraes e São Fidélis, sendo uma 
extensão da Serra dos Órgãos, com relevo 
caracterizado por alta declividade, vales 
profundos, escarpas, forte controle estru-
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tural e linha de cumeada de direção ge-
ral NO-SE. É comum afloramento rochoso, 
como identificado no Sítio Águas Claras, e 
solo pouco espesso. Alta incidência de mo-
vimento gravitacional de massa em decor-
rência da combinação de alta declividade, 
solos pouco espessos, grande pluviosidade 
e descontinuidades no solo e na rocha. A 
altimetria da Unidade varia de 20 a 1.600 

metros (IBGE, 2022), predominando na re-
gião o latossolo vermelho. Na RPPN Águas 
Claras I o relevo é bastante inclinado, va-
riando entre 200 m e 350 m de altitude com 
pequena mata ciliar ao longo de um curso 
hídrico (fonte de abastecimento para a sede 
do sítio), e na RPPN Águas Claras II (Figura 
28), também muito inclinado, o relevo varia 
de 110 m a 315 m de altitude.

Figura 28: Águas do rio Corukango com a sede da Águas Claras I & II ao fundo.
Foto: Guilherme Sardenberg Barreto
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 Pelo Sítio Águas Claras passam as 
águas do Rio Carukango, formando a Ca-
choeira da Amorosa e se misturando às 
águas do Rio Macabu. Recebe as águas dos 
córregos São Tomé e Vermelho, entre Con-
ceição de Macabu e Trajano de Moraes, per-
correndo o relevo por aproximadamente 10 
quilômetros. A sub-bacia do Rio Carukango 
é ocupada predominantemente pela flores-
ta atlântica, havendo em menor extensão 
pastagens e afloramentos rochosos. Seu 
nome advém do historicamente conhecido 
quilombo do Carukango, líder negro que 

 Atualmente essa é a maior ameaça 
às RPPN e aos objetivos de proteção des-
se patrimônio ambiental. São frequentes 
na região resultantes da técnica de pousio, 
forma de suprimir a capoeira formada nos 

pastos temporariamente abandonados. Nos 
meses do inverno, principalmente, a estia-
gem prolongada aumenta a possibilidade 
de início (natural, acidental ou criminoso) 
de incêndios e propagação por extensas 

se rebelou contra a condição de escravo e 
organizou diversas ações contra os opresso-
res, refugiando-se nas montanhas daquelas 
imediações até ser encontrado e assassinado 
pela milícia do império. O local do quilombo 
até hoje não foi identificado. 
 Em maio e novembro de 2022 foram 
feitas medições da profundidade média, ve-
locidade média e vazão do Rio Carukango 
utilizando régua limnética, cronômetro e flu-
xômetro mecânico 2030BR. Foram dois dife-
rentes trechos à montante da sede do sítio, 
o primeiro no limite da propriedade e outro 
próxima à sede. O resultados da vazão foram 
semelhantes, como segue (Quadro 5):

M E I O  F Í S I C O :  HIDROGRAFIA

M E I O  F Í S I C O :  OCORRÊNCIA DE FOGO

Quadro 5: Dados de vazão, profundidade e vazão do Rio Carukango, com destaque para a similaridade dos
dados de vazão
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áreas, consumindo a vegetação herbácea 
dos pastos e avançando sobre as flores-
tas. No dia 10 de setembro de 2022 houve 
mais um grande incêndio ao norte e noro-
este do Sítio Águas Claras atingindo e se 
espalhando por toda a RPPN Águas Claras 
I, queimando as mil mudas de mata atlân-
tica plantadas, destruindo as estruturas de 
captação e armazenamento de água para o 
Sítio, criando um cenário devastador, que 
pode ser observado nas imagens de drone 
feitas pela Sucellus (https://www.youtube.

com/watch?v=afACrBKX3HE&t=20s)(Figu-
ras 29 e 30. A única vegetação que resistiu 
foi a existente na grota da nascente. Este é 
ponto mais vulnerável para as RPPN e que 
deve receber atenção com ações de comba-
te e prevenção contra o fogo. A estimativa da 
Secretaria de Meio Ambiente de Conceição 
de Macabu e do levantamento pelo aplicati-
vo Google Earth Pro é de aproximadamente 
65 hectares destruídos por este grande in-
cêndio (Figura 31).

Figura 29: Mapeamento aéreo do Sítio Águas Claras realizado pela empresa Sucellus
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Figura 30:Mapeamento aéreo do Sitio Águas Claras em setembro de 2022, após o incêndio que atingiu a pro-
priedade em Conceição de Macabu e toda RPPN Águas Claras I, restando somente a grota úmida, fonte da água 

que abastece a sede das RPPN

Figura 31: Delimitação das áreas atingidas pelo fogo em imagem satélite pelo software Google Earth Pro
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 Como metodologia para o levanta-
mento desses dois grupos de vertebrados 
foram instaladas armadilhas fotográficas, 
20 armadilhas modelo Sherman ASH250, 
10 armadilhas Tomahawk ATW450, reali-
zadas observação direta (busca ativa) e in-
direta (registros de pegada, tocas, trilhas, 

marcas em troncos de árvores) além das in-
formações adquiridas na 1ª Oficina do Pla-
no de Manejo. 
 As duas armadilhas fotográficas com 
sensor de movimento, foram instaladas em 
06 de novembro, uma em cada RPPN, pro-
gramadas para fotografar e filmar a presen-
ça de animais. Permaneceram no ambiente 
cinco dias consecutivos, 24 horas por dia. Na 
RPPN Águas Claras I, foi instalada próxima 
à captação de água, na borda da grota úmi-
da. Esses ambientes são reconhecidamente 
atratores de animais. Na Águas Claras II, 
praticamente toda em aclive, foi instalada 
em uma área um pouco plana da floresta, 
em meio a vários afloramentos rochosos. 
Para atração, foi colocada ceva constituída 
da mistura de banana, amendoim, atum e 
farinha, formando uma massa com consis-
tência suficiente para manter sua integrida-
de física. 
 As armadilhas Sherman e Tomahawk 
foram espalhadas pelas duas RPPN no dia 
06 de novembro de 2021, preparadas com 
ceva e monitoradas diariamente durante 
quatro dias. 
 As buscas ativas foram realizadas 
durante dois dias (06 e 07 de novembro de 
2021) e duas noites (05 e 06 de novembro 
de 2021) consecutivas, totalizando 16 ho-
ras de observação. 
 Esse levantamento foi o primeiro re-
alizado nas RPPN. 

M E I O  B I Ó T I C O :

M A S T O FA U N A  E
H E R P E T O FA U N A 

 A presença e a riqueza de espécies 
de fauna são indicadores de qualidade am-
biental de uma área. Em diferentes momen-
tos, profissionais habilitados realizaram 
levantamento de dados de masto, herpeto 
e avifauna nas áreas do Sítio Águas Claras 
e seu entorno. O Relatório Técnico avifau-
na com seu registro de responsabilidade 
técnica consta em anexo ao presente Plano 
de Manejo, sendo aqui destacadas as prin-
cipais informações textuais, gráficas e de 
imagens. Os levantamentos de masto e her-
peto, em virtude do insucesso na amostra-
gem (pequeno número identificado), serão 
realizados com outra metodologia em 2023. 
 Na 1ª Oficina do Plano de Manejo, 
realizada em 19 de março de 2022, foi rea-
lizada uma avaliação da fauna com morado-
res locais e vizinhos da propriedade.

M E I O  B I Ó T I C O :  FAUNA



58

 Das quase 200 espécies de mamífe-
ros identificados no estado do Rio de Janei-
ro, foi identificado um marsupial, o Didel-

phis marsupialis (gambá comum), onívoro, 
de hábito predominantemente noturno. 
 De herpeto, registrada a presença de 
seis indivíduos de Physalaemus signifer, da 
família Leptodactylidae, anfíbio endêmico 
do Brasil. 
 Na oficina do Plano de Manejo (Figu-
ra 32), os moradores do entorno e vizinhos 
informaram sobre a presença de: (i) mas-
tofauna - ouriço cacheiro, tatu galinha, tatu 
peba, cuíca, cachorro do mato, preguiça, 
tamanduá mirim, lontra, quati, macaco pre-
go e onça parda; (ii) herpetofauna – sapo 
martelo, teiú, jibóia, jararacuçu, surucucu 
pico de jaca, surucucu fogo, caninana, limpa 
campo, jararaca. 

 Da observação direta, em algumas 
ocasiões foram avistados indivíduos de Bo-

throps jararaca (jararaca) e Xenodon mer-

remi (boipeva). Em 2021, houve registro de 
um Bradypus variegatus (bicho preguiça) 
(Figura 33) atravessando as águas do rio 
Carukango, no Poço da Jurema.

Figura 33: Espécie de Bradypus variegatus
(bicho preguiça). Foto: Jenifer S. A. Guimarães

Figura 32: Chamada da 1ª Oficina do Plano de Manejo das RPPN Águas Claras I & II
Data: 18 /03/2022 LOCAL: SEDE DA RPPN (Estrada da Amorosa S/N)

MOMENTO 1: BOAS VINDAS
DAS 8H ÀS 9H: CAFÉ DA MANHÃ, APRESENTAÇÃO
DOS PARTICIPANTES E APRESENTAÇÃO DA
ESTAÇÃO SEMENTE RPPN ÁGUAS CLARAS,
CONTEMPLANDO OBJETIVOS, MATRIZ FOFA E
PLANEJAMENTO PERMACULTURAL INTEGRADO -
MARIA INÊS P. FERREIRA (ESTAÇÃO SEMENTE RPPN
ÁGUAS CLARAS)

MOMENTO 2: O PLANO DE MANEJO DA RPPN
ÁGUAS CLARAS E SUA INTEGRAÇÃO COM A
PERMACULTURA
DAS 9H ÀS 10H: APRESENTAÇÃO TÉCNICA
* DIAGNÓSTICO DA ÁREA - GUILHERME

SARDENBERG (BIO S.A.) - 20 MIN
*SISTEMAS AGROFLORESTAIS (SAF) - TOM ADNET

(ADNET FLORESTAL) - 20 MIN
*PROGRAMAS DO PLANO DE MANEJO - RODA DE

CONVERSA - 20 MIN

ESTAÇÃO SEMENTE RPPN ÁGUAS CLARAS

GRUPO 1. DIAGNÓSTICO. MODERAÇÃO: GUILHERME
SARDENBERG/ FACILITAÇÃO: JANAÍNA SILVA
GRUPO 2. SAF. MODERAÇÃO: TOM ADNET/
FACILITAÇÃO: LUCAS BARBOSA (ENGENHARIA
AMBIENTAL - IFF)
GRUPO 3. PROGRAMAS DO PLANO E INTEGRAÇÃO
COM A PERMACULTURA. MODERAÇÃO: MARIA INÊS
P. FERREIRA (ESTAÇÃO SEMENTE RPPN ÁGUAS
CLARAS)/ FACILITAÇÃO: VERÔNICA MORAES (PPEA-
IFF)

MOMENTO 3:
DAS 10H ÀS 10:30H: LANCHE E CONEXÃO COM A
NATUREZA (SUGERIMOS LEVAR ROUPA DE BANHO)

DAS 10:30 ÀS 11:30H: MOMENTO DE TROCA COM OS
CONVIDADOS
GRUPOS DE DEBATE - RODADAS DE 20 MINUTOS EM
CADA GRUPO - TOTAL 60 MINUTOS

MOMENTO 4:
DAS 11:30H ÀS 12H: SÍNTESE E ENCERRAMENTO

INÍCIO: 8H TÉRMINO: 12H

PROGRAMAÇÃO:

Em função dos protocolos do COVID-19, solicitamos confirmar
presença até 11/03/22, de forma a providenciarmos condições

sanitárias e de distanciamento adequadas.

Será necessário o uso de máscara durante o evento.

Apoio:

Prefeitura Municipal de
Conceição de Macabu

I OFICINADOPLANODEMANEJO

DASRPPNsÁGUASCLARAS I E II
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 O levantamento de avifauna foi reali-
zado pelo biólogo Fábio de Mello Patiu, com 
auxílio do observador de aves e diretor da 
BioSA Felipe Sardenberg Barreto, em feve-
reiro de 2022.  
 Como destaca o biólogo Patiu,

 Informações sobre a megadiversi-
dade brasileira, a Mata Atlântica e especi-
ficamente o estado do Rio de Janeiro evi-
denciam a importância da proteção das 
florestas e da realização dos levantamentos 
de campo,

“as aves são reconhecidamente um dos 
grupos mais utilizados como indicado-
res de qualidade ambiental (Stotz et al., 
1996). A resposta das aves à fragmen-
tação florestal pode variar em diversas 
escalas, à medida que populações de 
algumas espécies declinam ou desa-
parecem frente aos distúrbios, outras 
podem não ser afetadas e inclusive são 
capazes de apresentar crescimento 
populacional (Stouffer & Bierregaard 
Jr., 1995). Todas estas características 
permitem que as aves sejam estudadas 
de forma relativamente rápida e muito 
eficiente.” 

“O Brasil é um dos poucos países me-
gadiversos do mundo (IBGE, 2020) e 
contribui com 15% de todos os seres 
vivos conhecidos do planeta (Myers 
et al., 2000), abrigando cerca de 1.971 
espécies de aves (Pacheco et al., 2021). 
O domínio Mata Atlântica é considera-
do a segunda maior formação florestal 
em território nacional, estando pre-
sente em 17 estados brasileiros desde 
o Piauí até o Rio Grande do Sul e atu-
almente corresponde apenas a 15,3% 
de sua área original total (SOS MATA 
ATLÂNTICA, 2018). Abriga 1.025 espé-
cies de aves (Figueiredo et al., 2021), 
contendo mais de 200 espécies de aves 
endêmicas (Bencke et al., 2006; Vale 
et al., 2018) e 236 táxons (espécies e 
subespécies) ameaçados em âmbito 
nacional (MMA, 2014; ICMBio/MMA, 
2018). Regionalmente, o estado do Rio 
de Janeiro (RJ) está totalmente inseri-
do no domínio Mata Atlântica e possui 
reconhecidamente 799 espécies de 
aves (Gagliardi & Serpa, 2019), con-
tendo a maior concentração de aves 
ameaçadas das Américas (Jenkins et 
al., 2011). Desta forma, a conserva-
ção da avifauna da Mata Atlântica tem 
que ser incluída nas ações prioritárias 
nos diversos planos de conservação, 
segundo proposto pelo Plano de Ação 
Nacional para Conservação das Aves 
da Mata Atlântica (PORTARIA MMA n° 
208, de 14 de março de 2018).”

“
“

“
“M E I O  B I Ó T I C O :  AV I FA U N A
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 Considerando que o Sítio Águas Cla-
ras está localizado numa das regiões do 
Brasil com maior exploração e produção 
de petróleo e gás, resultando em aumento 
substancial da população e, por conseguin-
te, da criação de novos espaços para ocu-
pação urbana, o fortalecimento das ações 
conservacionistas nestas áreas tornam-se 
prementes e fundamentais para a manuten-
ção da biodiversidade,

 A amostragem da avifauna foi reali-
zada durante a estação chuvosa (verão), en-
tre os dias 28 e 30 de janeiro de 2022, nas 
RPPN Águas Claras I e II e entorno (Figura 
34).

A região norte do RJ possui grande 
importância no âmbito conservacio-
nista, uma vez que mesmo ocupando 
áreas restritas, seus remanescentes 
ainda abrigaram espécies de aves con-
sideradas raras no estado (Patiu et al., 
2020), endêmicas e ameaçadas de ex-

tinção (Alves et al., 2009). A Região de 
Petróleo e Gás, na qual encontra-se o 
município de Conceição de Macabu no 
norte fluminense, caracteriza-se por 
ser a mais impactada pela atividade 
de extração de petróleo e gás natural 
da Bacia de Campos e tem levado a um 
aumento do crescimento demográfi-
co (particularmente urbano), promo-
vendo pressões e impactos ao meio 
ambiente (Valente et al., 2011). Nesse 
sentido, a criação de reservas e uni-
dades de conservação se faz extrema-
mente importante no âmbito conser-
vacionista.”“

“
Figura 34: Localização da 
RPPN Águas Claras I e II 
em Conceição de Macabu 
e Trajano de Moraes /RJ e 
também das transecções 
(início e fim) realizadas 
nas duas RPPN, em janeiro 
de 2022.
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 O relevo e os maciços rochosos que 
compõem as duas RPPNs dificultam os des-
locamentos dos profissionais, assim como a 
investigação das espécies de aves em dife-
rentes áreas das reservas. Além disso, o Rio 
Carukango (Figura 35) é um rio encachoei-

 Para o levantamento da avifauna, 
levando em consideração as característi-
cas das duas áreas de estudo, foi adotado o 
método de Transecção (T) (Vielliard & Sil-
va, 1989) que consiste no registro audiovi-
sual das espécies de aves por meio de rotas 

rado com ruído sonoro alto, sendo escuta-
do até em regiões mais distantes do curso 
hídrico. Este ruído pode interferir direta-
mente na comunicação das aves e também 
na identificação sonora das diferentes espé-
cies pelos especialistas.

estabelecidas, em tempo constante (Figura 
36). Foram atendidos o Código de Ética do 
Observador de Aves (CEMAVE & ICMBio/
MMA, 2021) e a Instrução Normativa ICM-
Bio no 14/2018 (ICMBio, 2018). 

Figura 35: Rio Carukango, rio encachoeirado que flui nos vales entre a
RPPN Águas Claras I e II, em janeiro de 2022. Foto Fabio Patiu
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Figura 36: Exemplificação de auxiliar realizando observação de aves ao longo de transecção na RPPN Águas 
Claras I e II em Conceição de Macabu e Trajano de Moraes/tRJ, em janeiro de 2022. Foto: Fabio Patiu

 Foram contabilizadas 31 espécies de 
aves, pertencentes a 11 ordens e 19 famílias 
(Quadro 7). As ordens mais representativas 
foram os Passeriformes (16 espécies), se-
guida por Acciptriformes, Cathartiformes, 
Columbiformes e Falconiformes (todos 
com 2 espécies), entre outros. Já entre as 
famílias, as que apresentaram os maiores 
números de espécies foram Tyrannidae (5 
espécies), Rhynchociclidae (3 espécies), 
Accipitridae, Cathartidae, Columbidae, Fal-
conidae, Pipridae e Thamnophilidae (todas 
com 2 espécies), dentre outras. Segundo 
Patiu, “a riqueza total obtida (31 espécies), 
representa cerca de 2 % das aves encontra-
das no Brasil (1971 espécies – Pacheco et 

al., 2021) e 4 % da riqueza observada no RJ 
(799 espécies - Gagliardi & Serpa, 2019)”.

 Quanto ao registros das espécies 
endêmicas da Mata Atlântica, destacam-se 
cinco, como o Chiroxiphia caudata (tanga-
rá), o Mionetes ru�iventris (abre-asas-de-
-cabeça-cinza) (Figura 37-A), o Hemitriccus 

nidipendulus (tachuri-campainha) (Figura 
37-B), a Thamnophilus ambiguus (choca-
-de-sooretama) (Figura 37-C) e o Phae-

thornis idaliae (rabo-branco-mirim) (Figu-
ra 37-D). Destacamos também a presença 
das espécies não endêmicas Herpetotheres 

cachinnans (acauã), Crypturellus tataupa 

(inhambú-chintã) e Myrmotherula axilaris 

(choquinha-de-flanco-branco).
 Os registros da avifauna refletem 
a diferença de estágios sucessionais das 
RPPN, como segue,
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Os parâmetros ecológicos analisados 
indicaram uma riqueza de aves maior 
na RPPN Águas Claras II (Tabela 5), 
enquanto a maior abundância foi ob-
servada na RPPN Águas Claras I. Os 
resultados dos índices de diversidade 
de Shannon (H’) e Simpson (D) foram 
maiores na RPPN Águas Claras II. O 
primeiro, leva em consideração a pre-
sença de espécies raras, enquanto o 
segundo considera a mesma probabili-
dade de dois indivíduos serem ocasio-

nalmente da mesma espécie. A RPPN 
Águas Claras II possui uma vegetação 
mais estruturada e complexa, abrigan-
do uma maior riqueza e diversidade de 
espécies de aves.... No levantamento, 
nenhuma ave registrada apresentou 
alta sensibilidade à distúrbios antrópi-
cos. De uma maneira geral, a maioria 
das espécies encontradas apresenta-
ram baixa sensibilidade à distúrbios 
antrópicos (cerca de 74% - 23 espécies 
dentre as 31 registradas) (Quadro 6).

“

“

Figura 37: Espécies endêmicas de Mata Atlântica (Vale et al., 2018) registradas ao longo das amostragens na 
RPPN Águas Claras I e II em Conceição de Macabu e Trajano de Moraes/RJ, em janeiro de 2022. A) Mionectes 

ru�iventris; B) Hemitriccus nidipendulus; C) Thamnophilus ambiguus; D) Phaethornis idaliae.
Fotos: Felipe Barreto (A, C, D) e Fabio Patiu (B). 

A B C D
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A seguir, a lista das trinta e uma espécies encontradas nas RPPN,

Quadro 7: Lista primária da avifauna registrada na RPPN Águas Claras I e II em Conceição de Macabu e Trajano 
de Moraes – RJ, em janeiro de 2022.

Legenda: QA - ‘Quase ameaçada”. 

Quadro 6: Espécies de aves endêmicas do domínio Mata Atlântica, segundo Vale et al. (2018), classificação na 
lista vermelha da avifauna do estado do Rio de Janeiro (SEMA, 1998; Alves et al., 2000) e local de registro, ao 
longo das amostragens nas RPPN Águas Claras I e II em Conceição de Macabu e Trajano de Moraes/RJ em janeiro 
de 2022



65



66

 É possível aumentar a lista de espé-
cies registradas com maior esforço amos-
tral, no entanto, a dificuldade de desloca-
mento em virtude do relevo acidentado, e o 
alto ruído do Rio Carukango podem repre-
sentar limitação.

manejo. 
 Segundo o Manual Técnico da Ve-
getação Brasileira, o levantamento revelou 
que a cobertura vegetal da área está clas-
sificada como Floresta Ombrófila Densa 
Sub-Montana (Florestal Tropical Pluvial), 
pertencente ao bioma Mata Atlântica. Com 
base nas Resoluções nº 10/1993 e 06/1994 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) pode-se inferir que a vegetação 
da área da vertente Oeste (Águas Claras I) 
se encontra em estágio secundário-inicial 
e da Leste (Águas Claras II) se encontra no 
estágio de sucessão secundário–médio. 
 A metodologia adotada para o In-
ventário Florestal foi a Amostragem Ale-
atória Simples (AAS), onde se pressupõe 

 Em agosto de 2021 foram realizados 

pelo engenheiro florestal Diogo Faustini e 

o identificador botânico Bruno Ferrari um 

Inventário Florestal e um Censo Florístico 

das RPPN visando caracterizar a sua vege-

tação, quantificar sua diversidade, determi-

nar fitofisionomias, inferir sobre o estágio 

de sucessão ecológica, bem como informar 

a ocorrência de espécies com restrição de 

Legenda: Taxonomia segundo Pacheco et al., (2021). 

M E I O  B I Ó T I C O :  FLORA
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que todas as combinações possíveis de 
unidades amostrais (UA) têm igual chance 
de ser selecionadas. Para tanto, o levanta-
mento ocorreu em 10 (dez) parcelas de 04 
(quatro) metros de largura por 25 (vinte e 
cinco) metros de comprimento (totalizando 
01 (um) mil metros quadrados), medindo e 
identificando todos os indivíduos arbóreos 
com PAP ≥ 15 centímetros (Perímetro à Al-
tura do Peito igual ou maior que 15 cm) e 
com altura mínima de 02 (dois) metros (Fi-
gura 38).
 Os indivíduos amostrados foram 
identificados em campo e posteriormente 
validados conforme Lista de Espécies da 
Flora do Brasil 2020 disponível no sítio do 
Programa REFLORA/CNPq, e a análise dos 
dados foi realizada com a utilização do Sof-
tware Mata Nativa 4.
 Como resultado foram identificados 
ao todo 166 indivíduos, pertencentes a 58 
táxons, distribuídos em 31 famílias. A famí-

lia mais representativa, em termos de nú-
mero de taxa, foi Fabaceae com 11 espécies, 
seguida de Boraginaceae (3), e as espécies 
com maior frequência foram Cupania scro-

biculata (19), Plathymenia reticulata (14), 
Apuleia leiocarpa (13) e Moquiniastrum 

polymorphum (10).
 A maioria dos indivíduos (75,0%) 
apresentou diâmetros de 05 (cinco) a 15 
(quinze) centímetros, padrão de exponen-
cial negativo (J-invertido) com alta concen-
tração de indivíduos nas classes menores e 
redução acentuada no sentido das classes 
maiores, padrão comum de ecossistemas 
em estágios iniciais de desenvolvimento. O 
DAP médio dos indivíduos arbóreos nativos 
foi de 13,75 (treze vírgula setenta e cinco) 
centímetros. A altura máxima da maioria 
dos indivíduos arbóreos variou de 06 (seis) 
a 07 (sete) metros (ao todo 40 (quarenta) 
indivíduos neste intervalo), sendo registra-
do indivíduos até 27 (vinte e sete) metros.

Figura 38: Identificação das 10 parcelas de 100 m² cada onde foi realizado o levantamento amostral do
inventário florístico das RPPN Águas Claras I e II
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 Dados da área basal por espécie e 
do volume total também foram calculados. 
E os seguintes parâmetros fitossociológi-
cos foram levantados: Densidade Absoluta, 
Densidade Relativa, Frequência Absoluta, 
Frequência Relativa, Dominância Absoluta, 
Dominância Relativa, Valor de Cobertura e 
Valor de Importância.  
 Os dados indicam que a área de 01 
(um) mil metros quadrados levantada atin-
giu a suficiência amostral (curva do cole-
tor), evidenciando que novas parcelas não 
afetariam significativamente os resultados. 
 Destaca-se a ocorrência de 02 (dois) 
indivíduos de Dalbergia nigra e 13 (treze) 
de Apuleia leiocarpa, pertencentes à cate-
goria Vulnerável conforme a Portaria do 
Ministério do Meio Ambiente Nº 443/2014 
e a Resolução n° 80/2018 do CONEMA. Em 
Perigo de Extinção, foi encontrado 01 (um) 
indivíduo de Kielmeyera insignis. 
 Resumidamente, antes do incêndio 
de setembro de 2022, tínhamos: 

 Parâmetros quantitativos: DAP 
médio por fuste de 13,75cm; Altura média 
de 6,9m; Diversidade de 58 espécies; pre-
dominância de espécies pioneiras e secun-
dárias iniciais; Área basal total de 4,367m² 
e Volume total de: 32,6436m³; 

Parâmetros qualitativos: Fisiono-
mia arbustivo-arbórea; Cobertura florestal 

fechada com ocorrência de árvores emer-
gentes; Extrato arbóreo predominante so-
bre o arbustivo; Sub-bosque sempre pre-
sente; Plantas epífitas ocorrem com baixa 
frequência; Serrapilheira sempre presente 
em camada fina ou média.
 O Censo Florístico teve como obje-
tivo subsidiar a implantação de um Siste-
ma Agroflorestal (SAF) numa área de 0,3 
hectare na propriedade em Conceição de 
Macabu, entorno da RPPN Águas Claras I. 
Em levantamentos censitários florísticos, 
todos os indivíduos arbóreos são identifica-
dos variando a metodologia em função dos 
parâmetros adotados em relação à altura, 
perímetro à altura do peito (PAP) etc. Foi 
determinado também o estágio de sucessão 
ecológica, e identificadas espécies com res-
trição de manejo. 
 A área incialmente proposta para o 
SAF possui aclive médio, com estrato her-
báceo predominante com a Poaceae capim-
-sapê (Imperata brasiliensis) recobrindo 
todo o solo. Pela área estar sem a presen-
ça de bovinos e equinos por longo tempo, 
o processo de regeneração natural estava 
acontecendo, formando uma capoeirinha 
por meio da presença de espécies arbusti-
vo-arbóreas pioneiras, espaçadas ou em pe-
quenas moitas. O entorno apresentava ca-
racterísticas semelhantes, mas com maior 
densidade de espécies arbustivas-arbóreas 
pioneiras e secundárias iniciais. No entan-
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to, com o incêndio ocorrido em setembro 
de 2022, toda essa área foi consumida pelo 
fogo, iniciando nova regeneração. 
 Todos os indivíduos arbóreos com 
PAP maior ou igual a 15 (quinze) centíme-
tros e altura mínima de 2 (dois) metros fo-
ram identificados. Também foram levanta-
das árvores mortas e indivíduos perfilados, 
somando-se os fustes com diâmetro a partir 
do tamanho mencionado. Quanto à qualida-
de do fuste, foi utilizada a metodologia do 
Inventário Florestal Nacional (IFN) o qual 
está relacionado à aparência dos troncos, 
presença de galhos e de defeitos dos indiví-
duos arbóreos, classificada de acordo com 
os seguintes códigos:

 Já para a classificação de sanidade 
da árvore (SA) também foi utilizada a meto-
dologia do IFN, que é feita com base em um 
código numérico correspondente à fitossa-
nidade do indivíduo arbóreo. Sendo eles:

 Para o processamento dos dados, 
Faustini e Ferrari utilizaram o programa 
Mata Nativa 4. 
 Como resultado, foram amostrados 
ao todo 58 (cinquenta e oito) indivíduos 
pertencentes a 08 (oito) táxons e distribuí-
dos em 06 (seis) famílias (Quadro 8). Regis-
trou-se um indivíduo morto. 
 A família mais representativa, em 
termos de número de taxa, foi Fabaceae 
com três espécies, sendo que as demais 
apresentaram apenas uma. As espécies que 
mais se destacaram pela frequência foram: 
Moquiniastrum polymorphum (35), Dalber-

gia nigra (11) e Aegiphila sellowiana (4).

1. Fuste reto, cilíndrico e sem defeito 
aparente; 
2. Fuste ligeiramente torto, porém ci-
líndrico e desprovido de ramificações 
consideráveis; 
3. Fuste com forte tortuosidade; 
4. Fuste quebrado, rachado. 

1. Sadio, sem defeitos aparentes;  
2. Estágio inicial de deterioração
por pragas ou doenças;  
3. Estágio avançado de deterioração
por pragas ou doenças;
4. Árvore morta em pé. 
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Quadro 7: Relação das espécies encontradas na área. N= número de indivíduos por espécie; G.E.= Grupo Ecológico, P= espécie 
pioneira, Si= espécie secundária inicial, St= secundária tardia, Nc= Não classificada; CAT= (Categoria): categorias utilizadas 
no método de avaliação de risco de extinção de espécies, de acordo com a União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN) – Portaria nº 43 / 2014 do MMA: Menos Preocupante (LC), Não Avaliada (NE), Quase Ameaçada de Extinção (NT), Em 
Perigo (EN), Vulnerável (VU), Criticamente em Perigo (CR), Dados Insuficientes (DD).
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 A fisionomia predominante é herbá-
cea, formada basicamente pela Poaceae na-
tiva capim-sapê (Imperata brasiliensis) que 
recobre a maior parte do solo. Observa-se 
um início de processo de regeneração natu-
ral com o registro de 58 indivíduos sendo 
44 (75%) de árvores pioneiras distribuídas 
isoladamente entre si, ou ainda, em peque-

nas moitas.
 Observou-se que a maioria das árvo-
res apresentava sinais de processo de quei-
mada, tendo boa parte delas desenvolvido 
sua copa na ocasião do Censo a partir da 
rebrota. Depois da queimada de setembro 
de 2022, praticamente todos os indivíduos 
foram afetados.
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 Das espécies herbáceas, foram iden-
tificados indivíduos de Tridax procumbens 

(L.) L. (erva-de-touro), Imperata brasiliensis 

Trin. (capim-sapê), Croton sp., e arbustivas 
identificados indivíduos de Baccharis dra-

cunculifolia DC, (alecrim-do-campo) e Var-

ronia curassavica Jacq. (erva-baleeira).
 Destaca-se a ocorrência de 11 (onze) 
indivíduos arbóreos de Dalbergia nigra 

(Vell.) Allemão ex Benth., na categoria Vul-
nerável conforme a Portaria do Ministério 
do Meio Ambiente Nº 443/2014 e a Resolu-
ção n° 80/2018 do CONEMA.

Parâmetros Quantitativos

Distribuição Diamétrica:

• DAP médio/fuste de 8,62cm;
• CAP médio/fuste: 27,7cm; 
• Altura Total Média/fuste: 4,36m; 
• Altura Comercial Média/fuste: 1,99m; 
• Área Basal Total: 0,604m²; 
• Volume Total: 3,8432m³.

 O Sítio Águas Claras está inserido 
no maciço da Serra do Mar, onde há maior 
concentração de florestas do estado do Rio 

Possibilidade de conectivida-
de �lorestal/ambiental:

de Janeiro. Do Parque Estadual dos Três Pi-
cos até o do Desengano um grande corredor 
florestal quase se conecta, devido à existên-
cia de pastagens nesse relevo acidentado. 
Qualquer esforço para promover o desen-
volvimento e a manutenção de florestas 
nas áreas de pastos nessa região aumenta 
a conectividade, e, sobretudo, a criação de 
Unidades de Conservação da Natureza, de 
caráter perpétuo e Proteção Integral, é a 
mais garantida forma de incremento a esse 
intento. 
 As RPPN Águas Claras estão inseri-
das nas APA do Alto do Rio Macabu (Trajano 
de Moraes) e do Procura (Conceição de Ma-
cabu). As UC mais próximas são a Estação 
Ecológica Municipal Monte Cristo (dista 17 
quilômetros); RPPN Fazenda Santo Antônio 
(dista 10 quilômetros); as RPPN Reserva 
Córrego Vermelho (dista 7 quilômetros), 
Cabeceira do Cafofo e Santa Dulce de Cima 
(distam 4 quilômetros). A maior parte des-
sas UC é constituída de cobertura florestal. 
 A implementação das RPPN Águas 
Claras tem sensibilizado proprietários ru-
rais vizinhos ao levar ações de caráter téc-
nico e ambiental, sendo uma constante a 
participação deles. Esse é certamente um 
incentivo à manutenção das florestas no 
entorno, reforçando as possibilidades de 
manutenção e aumento da conectividade.



74

Alocalidade mantém caracte-
rísticas rurais tradicionais, 
onde são desenvolvidas ati-
vidades de pecuária, basica-

mente. A partir do Sítio Águas Claras, lo-
calizado no sopé da Serra do Mar, o relevo 
torna-se acidentado, dificultando monocul-
turas que precisam de mecanização. Assim, 
as propriedades possuem características 
de sítios de recreio, de subsistência e/ou 
desenvolvem atividades econômicas rela-

cionadas ao ecoturismo. 
 A Cachoeira da Amorosa, no rio Ca-
rukango, é o principal atrativo da região 
para os moradores e turistas, mas ainda ca-
rente de infraestrutura como acesso, trans-
porte, banheiros, locais para alimentação e 
estadia. Os serviços oferecidos são da ini-
ciativa de moradores locais. 
 As RPPN se inserem nesse contexto 
do ecoturismo, pelos atrativos relacionados 
às águas do rio Carukango, nome este dado 
àquela região e que, em si, reporta à místi-
ca histórica do líder negro dos escravos da-
quelas paragens. 

Aspectos históricos
e culturais:

LOGÍSTICA
S O C I O E C O N O M I A  E
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 As RPPN estão em fase inicial de 
implementação, sendo sua base financeira 
mantenedora os recursos próprios da pro-
prietária. Com experiência nas áreas cien-
tífica, pedagógica e de gestão institucional, 
Maria Inês elaborou um planejamento para 
atividades no ano de 2022 e vem conduzin-
do sua execução, contratando os serviços 
de mão-de-obra conforme demanda e rea-
lizando diversas parcerias. Até o momento, 
as RPPN não possuem pessoal contratado 
para serviços contínuos. 
 Em 2022, dois recursos extras foram 
conquistados para investimentos no Sítio 
Águas Claras: (i) o II Prêmio INEA de Meio 
Ambiente e; (ii) Edital Faperj 27/2021. 
Essas e outras instituições de ensino, pes-
quisa e apoio ao meio ambiente são fontes 
constantes de procura por parcerias e sub-
missão de projetos e programas às linhas 
de financiamento e editais. 
 O II Prêmio INEA de Meio Ambien-
te teve como objetivo estimular a produ-
ção científica sobre soluções baseadas na 
natureza e gestão ambiental com o tema 
“Soluções baseadas na Natureza para o De-
senvolvimento Sustentável”. Foram aceitos 
somente trabalhos inéditos, com conteúdo 
que visavam à aplicação prática em curto e 
médio prazos no estado do Rio de Janeiro, 

  As propriedades formam um talve-
gue por onde escoa o Rio Carukango. A úni-
ca edificação está na propriedade de Con-
ceição de Macabu, como já descrito, mas 
fora do perímetro da RPPN Águas Claras I. 
Há um pórtico de entrada e um pequeno 
acesso até a casa (Figura 39). A casa com 
02 (dois) quartos, sala, cozinha, banheiro 
e varanda, está equipada com os principais 
utensílios domésticos como geladeira, fo-
gão, material de cozinha, botija de gás, ca-
mas, mesas e cadeiras, iluminação interna 

com soluções inovadoras de baixo custo e 
complexidade. A Estação Semente RPPN 
Águas Claras conquistou o 3º lugar, rece-
bendo R$ 8.000,00. 
 O Edital Faperj 27/2021 teve o obje-
tivo de fornecer “Auxílio Básico à Pesquisa 
em Institutos de Ciência e Tecnologia sedia-
das no estado do Rio de Janeiro”. A profes-
sora e pesquisadora Maria Inês, por possuir 
vínculo com o Instituto Federal Fluminense, 
estava habilitada a propor o projeto “Mane-
jo sintrópico de territórios rurais: implan-
tação de unidade permacultural demons-
trativa na Região Hidrográfica IX do estado 
do Rio de Janeiro”, sendo contemplada com 
R$ 50 mil reais a ser executados em até 24 
meses.

Sistemas de gestão
e pessoal:

Infraestrutura
e Equipamentos:
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com rede elétrica trifásica e posteamento 
acompanhando a estrada da Amorosa. 
 O acesso ao Sítio Águas Claras é bem 
sinalizado (Figura 40) e conhecido já que a 
Cachoeira da Amorosa é o atrativo ecoturís-
tico mais importante do município de Con-
ceição de Macabu.

e externa, internet wi�i. Há ferramentas ma-
nuais e alguns materiais para manutenção 
das cercas e sistema de abastecimento de 
água para a casa.

 Há um sistema de tratamento de 
efluente sanitário doméstico composto de 
tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidou-
ro, instalado ao lado do paredão construído 
com seixos rolados, e funcionando em per-
feitas condições. As águas cinzas oriundas 
do banheiro e da cozinha são destinadas a 
um sistema natural de tratamento localiza-
do na parte externa anterior à casa da Sede 
(“meia-lua de bananeiras”). 
 Essa infraestrutura tem sua energia 
fornecida pela concessionária local ENEL, 

  A implantação das RPPN tem caráter 
conservacionista e preservacionista, que 
exigem uma integração com o ambiente e 
seu entorno. A prática permacultural na-
turaliza esses conceitos integrativos, numa 
alusão ao estágio clímax de um ecossistema, 
quando se consome o que se produz, geran-
do nessa relação elementos que contribuem 
para nova produção a ser consumida. Numa 
perspectiva ideal, não são gerados rejeitos, 

Figura 39: Área pavimentada interna de acesso à 
sede. Foto: Guilherme Sardenberg Barreto

Figura 40: Placa indicativa do acesso à
RPPN Águas Claras.
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somente resíduos que sempre deverão ser 
reaproveitados, reciclados, reusados. Entre 
o início e a plena implementação, um dos 
componentes a ser desenvolvidos é a segre-
gação de resíduos e, o que não tiver destino 
no Sítio Águas Claras (como orgânico por 
exemplo), a destinação ambientalmente 
correta. O município de Conceição e Maca-
bu faz o recolhimento de resíduos domésti-
cos semanalmente e destina para o aterro 
sanitário Madalena. Ao lado do pórtico da 
RPPN tem uma lixeira comum para acondi-
cionamento de rejeitos domésticos. Atual-
mente, a proprietária busca parceria para 
encaminhar o resíduo reciclável das RPPN.

 Como as RPPN estão em início de 
implementação, há necessidade de coope-
ração e muitas parcerias. A sede das RPPN 
pode acomodar até 08 (oito) pessoas e dar 
suporte a diversas práticas científicas, eco-
lógicas, esportivas e educacionais. 
 Há grande apoio e entusiasmo de 
amigos e parceiros como por exemplo o 
historiador, escritor e ambientalista Marce-
lo Abreu Gomes.
 Diversas parcerias já estão em anda-
mento:

Cooperação e Parceria:

Restauração Florestal:

 Com o apoio Consórcio Intermunici-
pal Lagos São-João, decorrente de um Termo 
de Ajustamento de Conduta associado a um 
desmatamento ocorrido na Região Hidrográfi-
ca Macaé e das Ostras, e interveniência do Mi-
nistério Público Estadual foi iniciado em 2021 
um projeto de restauração florestal com previ-
são de duração de 04 (quatro) anos. O projeto 
visa o plantio direto de 1 (um) mil mudas de 
80 (oitenta) centímetros de espécies da Mata 
Atlântica no entorno da RPPN Águas Claras I 
(dentro do Sítio Águas Claras), e os serviços de 
manutenção pelo período de 04 (quatro) anos 
ou até os critérios de qualidade da Resolução 
nº 143/2017 do INEA ser alcançados. Porém, 
após o incêndio de setembro de 2022, o esfor-
ço de reflorestamento foi perdido e a área será 
destinada à implementação de SAF em subs-
tituição ao SAF anterior, também perdido por 
conta do sinistro. 
 A Secretaria Municipal de Meio Am-
biente de Conceição de Macabu tem realizado 
a restauração florestal associada às atividades 
de educação ambiental na área municipal lin-
deira a RPPN Águas Claras I (ao Norte), sob 
a coordenação do biólogo e funcionário pú-
blico municipal Cléber Fiuza. As mudas para 
a restauração são produzidas pelo próprio 
município ou doadas pelos viveiros do INEA, 
e o plantio sendo realizado com a parceria de 
servidores/as de outras secretarias, profissio-
nais de instituições e alunos/as escolas muni-
cipais/estaduais; 
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 Uma parceria promissora é a cientí-
fica com instituições de ensino e pesquisa 
para o levantamento da biota, dos recursos 
hídricos, dos processos ecológicos. Águas 
Claras II já possui uma cobertura florestal 
em estágio médio de sucessão ecológica, en-
quanto Águas Claras I, que foi severamente 
impactada pelo fogo, está no início de um 
nova restauração. São duas fitofisionomias 

Proteção contra o fogo: 

 Fogo é a maior ameaça às RPPN, como 
o que ocorreu em setembro de 2022, consu-
mindo praticamente toda a área da Águas Cla-
ras I. A área lindeira a esta RPPN, pertencente 
ao município de Conceição de Macabu, também 
foi atingida neste incêndio e em outras oca-
siões foi a partir dela que o fogo iniciou, pro-
vavelmente pela prática de pousio (queimada 
provocada na capoeira visando proporcionar o 
crescimento do capim) para possibilitar a pas-
tagem de equinos e bovinos. Atualmente a Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente assumiu 
o controle da área, monitorando para a não en-
trada de animais de criação e implementando 
a restauração florestal com plantio de mudas 
da Mata Atlântica; 

Produção cientí�ica: 

 Com o Instituto Federal Fluminense, a 
RPPN participou como unidade de estudo para 
o desenvolvimento da disciplina Conservação 
e Proteção de Mananciais do curso de pós-gra-
duação em Modelagem e Tecnologia para Meio 
Ambiente Aplicadas em Recursos Hídricos. O 
trabalho gerou um produto final que foi incor-
porado ao presente Plano de Manejo e um rela-
tório de sustentabilidade para a Global Report 
Initiative (GRI), disponível para download no
website da RPPN (https://www.aguasclaras.
eco.br/relat%C3%B3rio-de-sustentabilida-
de). 

Suporte técnico e de gestão
ambiental: 

 Com a BioSA o trabalho de apoio ocor-
re antes da contratação para elaboração do 
Plano de Manejo e dessa rica experiência a em-
presa mantém a parceria para a implementa-
ção das RPPN; 

Permacultura – Estação Semente:

 O Instituto Pindorama contemplou as 
RPPN como sua representante na região com 
referências em práticas permaculturais, ofe-
recendo amparo, aumentando a publicidade 
e a rede de contatos, lhe outorgando o nome 
de Estação Semente. A implantação da Unida-
de Permacultural Demonstrativa contou com 
a contratação da empresa Matéria Orgânica e 
o SAF com a equipe da Fazenda Monte Cristo, 
inciativas executadas com recursos próprios e 
do Edital FAPERJ 027/2021.
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 Os recursos financeiros da RPPN 
são mantidos pela proprietária e os huma-
nos por meio de parcerias. Em 2022 foram 
gastos aproximadamente 30 mil reais em 
manutenção e reforma das estruturas, con-
sumo, translado, comunicação, 25 mil em 
recursos FAPERJ e 6 mil em bolsas PIBIC/
ICJ do CNPq.

propícias à comparação entre suas flora e 
fauna.  
 Outra possiblidade são as práticas 
esportivas como caminhadas e ciclismo, 
servindo de base para suporte, ponto de en-
contro, reabastecimento, uso do banheiro, 
alimentação. 
 Também para práticas educativas, a 
sede tem jardim externo propício a pales-
tras e dinâmicas de grupo.

Recursos �inanceiros:
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Toda RPPN tem sua história in-
trinsecamente relacionada com 
a da(o) proprietária(o), e Águas 
Claras não foi diferente, des-

tacadamente com o movimento ambiental 
local. Uma vez criadas, alguns anos se pas-
saram até que Maria Inês tivesse a oportu-
nidade de capitanear sua implementação. 
No final de 2020, foram realizadas reformas 
na sede do sítio para viabilizar a implanta-
ção. Ao longo de 2021 foram conquistados 
apoios, iniciadas parcerias, desenvolvidos 
diferentes estudos e dinâmicas com a co-
munidade. Em 2022, a construção do vivei-

ro de mudas, o início da implementação do 
SAF, a consolidação de novos estudos e ou-
tros, como segue: 

 Conceição de Macabu tem uma his-
tória pujante de movimentos sociais e par-
ticipação popular em defesa do meio am-
biente. A criação das RPPN, ainda que um 
meio, nunca um fim em si, aduz uma espé-
cie de culminância das lutas travadas na vi-
rada do milênio. 
 Um ano após a criação das RPPN, 

Defesa do meio ambiente – 
Uma história de luta :

NAS RPPN
A T I V I D A D E S  D E S E N V O L V I D A S
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estabeleceu-se em Conceição de Macabu 
um conflito pelo uso das águas na região da 
Amorosa. Além de se constituir legalmen-
te como área protegida incorporada à APA 
do Procura desde 2002, a Amorosa já inte-
grava o imaginário local como APA, consti-
tuindo-se como “Unidade de Conservação 
imaginária independente”, que se materia-
lizava em uma placa rústica, colocada no 
início da Estrada da Amorosa pela então 
Associação de Moradores e Produtores da 
Amorosa, atuante ainda na ocasião, mas 
atualmente desativada. Numa campanha de 
mobilização popular articulada pelo Poder 
Executivo municipal, cujo jargão era: “Água 
limpa da Amorosa. Eu também quero!”, o rio 
Carukango passou a ser objeto de licencia-
mento ambiental e outorga para captação 
de água com vistas ao abastecimento públi-
co municipal. 
 Apesar de ser reconhecida como 
território protegido pela sociedade maca-
buense, a APA como categoria de Unidade 
de Conservação (UC) permite o uso direto 
de seus recursos naturais, por pertencer ao 
grupo de Uso Sustentável, de acordo com o 
SNUC. No processo de licenciamento am-
biental, uma das primeiras alternativas lo-
cacionais aventada pelo município foi a cap-
tação no rio Carukango, imediatamente à 
montante da Cachoeira da Amorosa. Porém, 
com a proteção adicional dada pela RPPN 
Águas Claras I no local, esta alternativa tor-

nou-se inviável, tendo sido refutada pela 
proprietária, que por uma sincronicidade 
do destino coordenava na época o Progra-
ma de Pós-graduação em Engenharia Am-
biental do Instituto Federal Fluminense 
(PPEA/IFF). 
 Por ter ciência das peculiaridades 
da legislação ambiental estadual, a qual, di-
ferentemente do SNUC, estabelece que as 
RPPN são UC de Proteção Integral, sendo 
portanto vedado o uso direto dos recursos 
e consequentemente a captação de água, e 
acesso ao conhecimento e pessoal técnico 
para realizar uma avaliação das alternativas 
para melhoria do abastecimento de água no  
município, a proprietária da RPPN foi con-
vidada pela Câmara de Vereadores de Con-
ceição de Macabu para realizar um estudo 
técnico acerca da proposta do executivo mu-
nicipal. Havia dúvidas quanto à viabilidade 
de captar água do rio Carukango, à montan-
te da Amorosa, já fora do Sítio Águas Claras 
e nos limites de seu encontro com o Córre-
go Vermelho. Apesar de límpida, a água não 
possuía qualquer tratamento, e empregar a 
Estação de Tratamento de Águas existente 
no município (que era abastecida por outra 
captação) não fazia parte do escopo do pro-
jeto em fase de licenciamento. 
 Numa Audiência Pública realiza-
da na sede do legislativo local em 2011, 
ambientalistas locais, oriundos da extinta 
AME, técnicos e mestrandos do PPEA/IFF 
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e a proprietária das RPPN atestaram acerca 
das dificuldades e riscos do projeto e apon-
taram alternativas para contorná-las. Con-
tudo, a pressa e a insistência dos represen-
tantes do executivo e do governo do estado 
em realizar a obra, associados à cooptação 
de parte da população e servidores muni-
cipais presentes que lotavam o pequeno 
auditório da Câmara, resultaram em uma 
rejeição popular a qualquer argumento que 
implicasse em reavaliar o projeto, articula-
do sem consulta ao Comitê de Bacias regio-
nal, pleno em problemas de ordem técnica 
e cuja implantação implicaria em abastecer 
a população com água provavelmente con-
taminada com coliforme totais. As infor-
mações técnicas apresentadas por Maria 
Inês, ambientalistas e equipe do PPEA/IFF 
não foram bem recebidas pelos presentes, 
e, provavelmente por esta celeuma, a pro-
prietária não logrou êxito nas parcerias ne-
cessárias para fazer cumprir os objetivos 
da UC e contornar seu principal desafio: o 
controle de acesso dos visitantes à cachoei-
ra da Amorosa, a ser gerenciado pela AMPA 
em parceria com o município, assim como o 
controle dentro dos limites da propriedade, 
que abrigam belíssimos poços  e a famosa 
“pedra da Amorosa”, em formato de cora-
ção. 
 Sem condições financeiras para ar-
car com todas as despesas necessárias à 
recuperação ambiental da propriedade, 

constantemente degradada por incêndios e 
queimadas oriundos de propriedades vizi-
nhas em sua vertente macabuense, apesar 
dos frequentes assaltos sofridos na casa 
sede, em 2013 a proprietária foi agraciada 
com placas indicativas da RPPN por parte 
do governo do estado. Juntamente com uma 
oficina para elaboração de Planos de Mane-
jo de RPPN organizada pela equipe do Ins-
tituto Estadual do Ambiente (INEA), como 
ação integrante do projeto RPPN da Mata 
Atlântica, no mesmo período, as placas re-
presentaram na época uma esperança de 
disciplinar a entrada de visitantes, mas na 
prática tiveram pouco resultado. Provavel-
mente desacreditado perante os frequenta-
dores locais, o poder público, cujo logo do 
governo estadual se estampa na placa, ao 
contrário do que se esperava estimulou a 
entrada de invasores, principalmente nos 
períodos de verão e finais de semana, que, 
pela ausência da proprietária (residente em 
outro município) acabaram por depredar 
ainda mais as poucas estruturas existentes 
(Figura 41).

Figura 41: Placa do acesso à RPPN Águas Claras
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 Dadas a alta resiliência da Mata 
Atlântica, a dificuldade de acesso, a elevada 
declividade e a existência de somente uma 
trilha na RPPN Águas Claras II, em Trajano 
de Moraes, associadas ao fato de ser a Es-
trada da Amorosa, em Conceição de Maca-
bu, a forma praticamente exclusiva de che-
gada à Cachoeira da Amorosa, a porção da 
propriedade em Trajano permaneceu em 
melhor estado de conservação (Figura 29). 
Por outro lado, sucessivamente atingida 
por queimadas, tanto em sua porção Su-
deste como Nordeste as encostas da RPPN 
Águas Claras I exibem dificuldade quanto à 
regeneração florestal natural, carecendo de 
investimentos para que a UC possa cumprir 
seu objetivo de conservar as águas e a bio-
diversidade da Mata Atlântica. Assim, diver-
sas ações envolvendo os gestores das RPPN, 
voluntários e estudantes de escolas locais e 
regionais em momentos de reflorestamen-
to foram frustradas. No final de 2019, uma 
queimada de proporções expressivas atin-
giu a parte Nordeste da encosta da RPPN 
Águas Claras I, só não se propagando pelo 
lado macabuense da propriedade por ter 
sido naturalmente contida pela grota flo-
restada do córrego lá localizado. Já em se-
tembro de 2022, o fogo conseguiu consumir 
praticamente toda a vegetação pois se alas-
trou da parte superior do relevo, acima da 
grota. Como resultado, somente a grota se 

manteve vegetada.
 No primeiro semestre de 2020, já 
aposentada e com mais tempo para se dedi-
car à gestão da UC, a proprietária reiniciou 
suas atividades de planejamento, contra-
tando a empresa Bio Sociedade Ambiental 
para implementar ações de recuperação 
das áreas degradadas e dar início, poste-
riormente, à elaboração do Plano de Mane-
jo. Nesse mesmo período, iniciou o curso de 
gestão de empreendimentos sustentáveis 
ministrado pelo Instituto Pindorama, de 
forma a pensar formas de geração de recei-
tas financeiras para possibilitar um nível de 
investimento adequado para a manutenção 
da UC. 
 Por ser um sítio recreativo e atrativo 
turístico regional, com acesso via Concei-
ção de Macabu, a porção macabuense do 
Sítio Águas Claras (4,8 ha) foi apenas par-
cialmente transformada em RPPN e parte 
da propriedade adquirida em 2005 per-
manece destinada ao uso recreativo e sus-
tentável dos seus recursos ambientais. Em 
2021, após participar e ser contemplada 
por um processo seletivo lançado pelo Ins-
tituto Pindorama, o Sítio Águas Claras como 
um todo (8,5 ha) foi transformada numa 
estação permacultural, a Estação Semente 
Águas Claras, representante do Instituto 
Pindorama na região.
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Estação Permacultural e
Zoneamento Integrado:

 A permacultura “traz como princí-
pios éticos fundamentais o cuidado com 
a Terra, com as pessoas e a partilha justa” 
(FOSSALUZA, 2016) e busca contornar obs-
táculos tecnológicos por meio do emprego 
de “alterações mínimas necessárias para 
orientar os padrões naturais de crescimen-
to e regeneração em direção à sistemas au-
toreguladores e autoperpetuáveis úteis à 
sociedade humana. “ (MOLLISON e HOLM-
GREEN, 1978), sendo portanto considerada 
como uma filosofia de vida orientada para a 
criação de ambientes humanos sustentáveis 
e produtivos, em equilíbrio com a natureza, 
com práticas compatíveis aos objetivos da 
RPPN e seu entorno localizado dentro de 
uma APA. 
 Assim, num processo totalmente 
inovador que busca integrar as Unidades 
de Conservação ao restante da propriedade 
(Sítio Águas Claras) e ao seu entorno, com 
vistas não só ao uso e à ocupação futuros 
do “território encantado das Águas Claras”, 
mas também à geração de receitas, entre 
suas estratégias de gestão está sendo ela-
borado um planejamento baseado na me-
todologia de zoneamento permacultural as-
sociado ao zoneamento de RPPN proposto 
pelo Roteiro Metodológico, conforme será 
apresentado no capítulo de Zoneamento. 

 O zoneamento permacultural é parte 
integrante e fundamental do planejamento 
ou design permacultural de uma proprieda-
de e está relacionado com aspectos fenome-
nológicos e com a leitura da paisagem, que 
parte de conhecimentos ancestrais e/ou 
tradicionais, tendo como primeiro passo o 
mapeamento de setores associados à ocor-
rência de eventos específicos, como vento, 
fogo, inundações, ruído, roubos etc., partin-
do-se posteriormente para a delimitação 
de zonas, em função do gasto energético 
necessário para se implementar os elemen-
tos do design e as atividades propostas. A 
Zona Zero consiste naquela nas quais estão 
sediadas as atividades de gestão e concen-
tração de energia dos gestores (moradias e 
sede), sendo a energia associada às demais 
zonas considerada em função da distância 
e da dificuldade de acesso. A energia gas-
ta em uma zona é por sua vez diretamente 
proporcional à frequência de idas previstas 
para implementação e manutenção das ati-
vidades e dos elementos nela localizados. 
Para as Zonas 1 a 4, quanto mais energia for 
necessária para realizar uma tarefa, mais 
próxima a zona deve estar da Zona Zero. A 
Zona 5 seria então um local para contem-
plação à distância, sem visitação por parte 
de gestores e público em geral, para o qual 
o gasto de energia associado seria mínimo.
 No item Zoneamento do presente 
Plano de Manejo, serão expostos os seus li-
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mites, justificativas e objetivos.
 Para promover projetos de educação 
para a gestão ambiental, de fundamental 
importância para a gestão participativa de 
UC, associando-os aos conceitos e práticas 
permaculturais, próximo à Sede (que fun-
cionará também como centro de visitantes), 
estão instalados um espiral de ervas e um 
“jardim de borboletas”, com flores atratoras 
de insetos e aves polinizadores, que já habi-
tam a beira-rio, atraídos por lírios do brejo e 
outras plantas nativas ripárias. Há também 
um viveiro em bambu tratado e madeira, 
com produção de mudas de mata atlântica, 
ervas medicinais e aromáticas. Na encosta 
de pequena declividade do outro lado da es-
trada da Amorosa, fora dos limites da RPPN, 
foi instalado um SAF medicinal e aromático 
em novembro de 2022. Com recursos pró-
prios e regime de mutirão, a proprietária 
implementou o SAF medicinal e aromático 
em uma área de 0,1 hectare com mais de 50 
espécies de forrageiras, arbustos e árvores 
de pequeno, médio e grande portes. No lado 
oposto da grota, local original do projeto de 
restauração florestal (PRF) do TAC, iniciou-
-se em dezembro de 2022 a implementação 
de outro SAF, com 0,3 hectares, por meio 
dos recursos do Edital FAPERJ 027/2021. 
Esta ação decorreu da perda das mudas 
plantadas na restauração florestal pelo fogo 
de setembro de 2022 e pela falta de interes-
se do responsável pelo PRF, fonte financia-

dora decorrente da aplicação de uma multa 
por crime ambiental. 
 A proposta permacultural em cur-
so nas RPPN Águas Claras foi um dos casos 
premiados no II Prêmio INEA Meio Ambien-
te, em 2021. O valor ganho a título de pre-
miação foi investido para colocação de pla-
cas de sinalização artesanais, paisagismo e 
implantação de elementos permaculturais 
nas RPPN e entorno, em parceria com a em-
presa Matéria Orgânica e a ONG Instituto 
Andorinhas.

 O intenso uso recreativo da Cachoei-
ra da Amorosa e dos poços do Sítio Águas 
Claras por turistas e visitantes resulta em 
impactos negativos e degradação ambien-
tal desses importantes atrativos naturais. A 
região precisa de ações para o controle do 
desmatamento, gestão de resíduos sólidos, 
conservação das águas, sinalização e orde-
namento turístico, que podem ser estimu-
ladas por ações de educação ambiental e 
de capacitação de estudantes como atores 
estratégicos para disseminação de conheci-
mentos e valores no sentido de um futuro 
sustentável. 
 Nos limites do sítio, após identifica-
ção das trilhas sob uma perspectiva preser-
vacionista, a proprietária fechou alguns tre-
chos e ordenou outros instalando mourões 

Ordenamento das Trilhas
e Sinalização:
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de eucalipto tratado e cordas, para impedir 
que os visitantes pisoteiem áreas em pro-
cesso natural de restauração florestal. Al-
gumas cordas também foram instaladas em 
locais estratégicos para auxiliar a passagem 
dos visitantes, reduzindo o risco de inci-
dentes. Foram instaladas placas indicativas 
elaboradas pela proprietária, com informa-
ções sobre o bom uso do local (Figura 42).

 Próximo ao pórtico de acesso à sede 
do sítio, há uma trilha delimitada entre a es-
trada da Amorosa e o rio Carukango.
Há mais dois acessos semelhantes para 
poços à jusante. Pela margem esquerda da 
Cachoeira Amorosa, há uma trilha bem de-
limitada que passa pela RPPN Águas Claras 
II e dá acesso aos mesmos poços, mas pela 
margem contrária aos informados anterior-

mente. Todas elas estão sinalizadas e bem 
consolidadas (Figura 43).

Figura 42: Trilha de cordas com placas indicativas

Figura 43: Bifurcação entre a RPPN Águas Claras e a 
Cachoeira de Amorosa

 Numa tentativa de reduzir a frag-
mentação florestal e recuperar remanes-
centes da região, em setembro de 2021 a 
Secretaria de Meio Ambiente de Conceição 
de Macabu executou uma ação de restau-
ração florestal com 500 mudas de espécies 
nativas de Mata Atlântica na encosta ad-
jacente ao Núcleo de Ecoturismo Mônica 
Nascimento da Rocha, em parceria com o 
Projeto Capivara, e o Grupo Granito de Mon-
tanhismo (GGM) (Figura 44). 

Restauração Florestal com 
Educação Ambiental:
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 Somando-se a esta iniciativa, em no-
vembro do mesmo ano, numa área do sítio 
Águas Claras I no entorno da RPPN, houve 
o início do PRF com o plantio de cerca de 
1000 mudas de espécies nativas, resultan-
tes da ação do Ministério Público Estadual 
e do Consórcio Intermunicipal Lagos São-
-João, decorrente de um Termo de Ajusta-
mento de Conduta associado a um desma-
tamento ocorrido na Região Hidrográfica 
VIII - Macaé e das Ostras (O PRF foi aban-
donado pelo financiador e no mesmo lo-
cal a proprietária executou um SAF, como 
informado). Cabe destacar que a bacia do 
rio Macaé recebe uma transposição da ba-
cia do rio Macabu, da qual o rio Carukango 

é um dos principais contribuintes, e que as 
águas do rio Macabu são fundamentais para 
a garantia da segurança hídrica na “Capital 
Nacional do Petróleo”. O grande incêndio de 
setembro de 2022, consumiu todas as mu-
das desses plantios.
 Juntando as forças que sempre se 
renovam quando há comunhão para a pro-
teção da natureza, Maria Inês e a Secreta-
ria de Meio Ambiente vem realizando ações 
para produção de novas mudas, e o INEA 
fornecendo apoio com a doação de mudas 
dos seus viveiros. O plantio ocorre graças a 
várias práticas ecopedagógicas e mutirões 
com apoiadores, parceiros e estudantes da 
região.

Figura 44: Atividade de restauração florestal com educação ambiental na propriedade municipal de Conceição 
de Macabu, ao norte da RPPN Águas Claras I, com a atuação da SEMA Conceição de Macabu e diversos voluntá-

rios. À direita, Maria Inês Paes Ferreira e em sua frente, Guilherme Sardenberg Barreto.
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Projeto Reconecte-se:
Bem-estar, Arte e Natureza :

 Neste projeto são realizadas vivên-
cias de bem-estar e de reconexão com a 
natureza, destinadas a visitantes em geral, 
integrando produção artística, experiências 
sensoriais, banhos de floresta e recreação 
nas águas do rio Carukango.

 Em fase de implantação e planeja-
mento, por este projeto objetiva-se estudar 
e implementar práticas não convencionais 

no campo da agricultura sintrópica para 
revitalizar  áreas degradadas, empregando 
princípios e técnicas permaculturais, para 
implantação de um sistema agrosilvoflo-
restal e de uma agrofloresta medicinal e 
aromática em áreas piloto, constituindo-se 
como Unidades Demonstrativas e como 
campo de pesquisa em inovação para sus-
tentabilidade focando em bens e serviços 
ecossistêmicos da Mata Atlântica, com o 
apoio de pesquisadores, voluntários e pro-
fissionais locais.

Projeto Agricultura
& Abundância:

 Neste projeto é realizado o monito-
ramento do território da Estação Semen-
te Águas Claras com o emprego de drones 
para elaboração de mapeamento, modelo 
digital 3D do terreno e acompanhamento 
das ações de recuperação ambiental e re-
composição florestal. Para o levantamento 
e o acompanhamento da evolução das es-
pécies vegetais na propriedade, necessá-
rio para planejar e otimizar o traçado das 
trilhas e caminhos ecoturísticos, é aplicada 
a metodologia MODEFLORA (recomenda-
da pela EMBRAPA), entre outras. O proje-
to é executado em parceria com a start-up 

Sucellus e com a empresa Bio Sociedade 
Ambiental, de forma a produzir subsídios 
técnico-científicos para o planejamento da 
Estação Semente e para o Plano de Manejo 
das RPPN Águas Claras I e II.  

Projeto Monitora:

 No Projeto Recriar - Recomposição 
Florestal objetiva-se realizar atividades de 
regeneração florestal em áreas degradadas 
na Estação Semente Águas Claras, empre-
gando técnicas de plantio adensado para 
restauração e implantação de corredores 
florestais, com espécies nativas da Mata 
Atlântica. Neste trabalho, a Estação Semen-
te conta com a parceria do Projeto Capivara, 
do Instituto Federal Fluminense, da Prefei-
tura Municipal de Conceição de Macabu e do 
Consórcio Intermunicipal Lagos São João. O 
desafio maior desse projeto será restaurar 
praticamente toda a área da RPPN Águas 
Claras I, consumida pelo fogo.

Projeto Recriar –
Recomposição Florestal:



OSítio Águas Claras está locali-
zado na área rural da tríplice 
fronteira entre os municípios 
de Conceição de Macabu, Tra-

jano de Moraes e Santa Maria Madalena, re-
gião com grande potencial para o turismo 
ecológico e histórico, mas ainda sem infra-
estrutura e fornecimento adequado de ser-
viços.
 Com o diagnóstico ambiental da pro-
priedade e do entorno, foi possível criar um 
planejamento para a implementação e con-
solidação das RPPN baseado nos programas 

de gestão específicos para essa fase inicial 
das UC.
 E é pela execução deste planejamen-
to que se visa atingir os objetivos principais 
das RPPN que são proteger a biodiversi-
dade da Mata Atlântica e contribuir para a 
criação de corredores ecológicos (previstos 
no ato de criação das UC), somados a outros 
objetivos como a sensibilização dos visitan-
tes em relação ao meio ambiente, à saúde e 
ao bem-estar. Os programas de gestão pla-
nejados irão atrair novos visitantes, além 
dos frequentadores locais, fornecendo ser-

PLANEJAMENTO
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viços inexistentes na localidade como prá-
ticas de educação ambiental, de sistemas 
agroflorestais e permaculturais, dinâmicas 
para a valorização da história local, cursos 
nas áreas de meio ambiente, saúde e bem-
-estar, rodas de conversa para integração 
humano-ambiental.
 A ampla vivência da prática peda-
gógica da proprietária e profa. Maria Inês 
e sua participação ativa na gestão dos re-
cursos hídricos no estado do Rio de Janeiro 
como representante de instituição de en-

sino e pesquisa junto ao comitês de bacias 
hidrográficas, lhe proporciona o conteúdo 
técnico, a construção de uma extensa rede 
de contatos com pessoal especializado e a 
qualificação para planejar e executar diver-
sos programas e atividades com parcerias e 
fontes externas de financiamento. 
 Para efeito de planejamento, o Obje-
tivo Geral foi organizado em dois Objetivos 
de Criação da UC e três Objetivos de Gestão, 
cada um deles contemplando objetivos es-
pecíficos, conforme apresentado a seguir.

Proteger a biodiversidade da Mata Atlântica e contribuir para 

a criação de corredores ecológicos, de forma a fortalecer a rede de 

áreas protegidas na região, promovendo ainda a integração social 

com as RPPN e seu entorno por meio da educação ambiental.

Objetivo Geral:
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1. Proteger as áreas com cobertura
fl orestal nas RPPN;

2. Restringir o acesso às áreas
sensíveis;

3. Combater as práticas que gerem im-
pactos negativos como atear fogo nas 
pastagens, lançamento de efl uente 
não tratado e descarte de resíduos nos 
corpos hídricos;

1. Identifi car os fragmentos do entorno 
com potencial para conectividade fl o-
restal;

2. Colaborar no plantio de vegetação 
nativa para conexão entre fragmentos 
de fl oresta, estimulando sempre que 
possível a implantação de Sistemas 
Agrofl orestais (SAF);

3. Fomentar boas práticas no interior 
do Sítio Águas Claras e nas proprieda-
des vizinhas, principalmente à mon-
tante do exutório da microbacia do rio 
Carukango;

4. Buscar parcerias e fontes de fi nan-
ciamento para recomposição fl orestal 
no Sítio e seu entorno.

4. Combater a caça de animais
silvestres;

5. Produzir mudas de espécies nativas 
raras para plantio local;

6. Colaborar para a manutenção da 
biodiversidade e da disponibilidade hí-
drica do exutório da microbacia do rio 
Carukango, em termos quali-quantita-
tivos.

Proteger a biodiversidade da Mata Atlântica.

Contribuir para a criação de corredores ecológicos

Objetivos especí�icos:

Objetivos especí�icos:

OBJETIVO DE CRIAÇÃO 1:

OBJETIVO DE CRIAÇÃO 2:
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1. Divulgar os benefícios e conquistas 

das RPPN para a comunidade local;

2. Participar ou criar grupos temáti-

cos na área de sustentabilidade, boas 

práticas na área rural, agroecologia e 

permacultura;

1. Partilhar conteúdo pedagógico com 

os frequentadores dos poços do Sítio 

Águas Claras sobre a importância dos 

rios Carukango e Macabu;

2. Desenvolver campanhas educativas 

a ser aplicadas junto aos frequenta-

dores das cachoeiras da Amorosa e da 

3. Fomentar a participação mais efe-

tiva dos órgãos ambientais para apoio 

à criação de UC na região;

4. Discutir com “repepenistas” proje-

tos a ser apresentados ao executivo e 

legislativo municipais que visem esti-

mular a criação.

Fumaça, e de outros atrativos locais;

3. Criar conteúdo ambiental a ser di-

vulgado nas redes sociais com enfo-

que na proteção da Mata Atlântica, da 

sua biodiversidade e dos recursos na-

turais locais, divulgando seu potencial 

ecoturístico e fortalecendo o vínculo 

Fortalecer a rede de áreas protegidas na região

Promover a integração social com a RPPN e seu entorno

por meio da educação ambiental.

Objetivos especí�icos:

Objetivos especí�icos:

OBJETIVO DE GESTÃO 1:

OBJETIVO DE GESTÃO 2:
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das pessoas com a região;

4. Disponibilizar a estrutura e os re-

cursos do Sítio Águas Claras para prá-

ticas ambientais participativas, de-

mocráticas, humanistas e holísticas 

como princípios defi nidos na Política 

Nacional de Educação Ambiental;

1. Criar um circuito ecopedagógico 

para desenvolver atividades de Edu-

cação Ambiental;

2. Estimular práticas para capacita-

ção de estudantes como atores es-

tratégicos para disseminação de co-

nhecimentos e valores no sentido de 

um futuro sustentável;

5. Utilizar os dados técnico científi cos 

desenvolvidos nas RPPN para a cria-

ção de conteúdo pedagógico ambien-

tal

6. Fomentar a participação mais efe-

tiva dos órgãos ambientais para apoio 

à criação de UC na região;

3. Fortalecer a Estação Semente

Permacultural Águas Claras;

4. Implantar um sistema agrofl orestal 

e viveiro de mudas nativas;

5. Implantar circuito de trilhas inter-

pretativas para observação da fl ora e 

fauna e do conteúdo Histórico-Cultu-

ral local.

Criar um espaço para germinação de ações ambientais que promovam preser-

vação e conservação do patrimônio natural da Mata Atlântica.

Objetivos especí�icos:

OBJETIVO DE GESTÃO 3:
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O zoneamento integrado da Esta-
ção Semente RPPN Águas Claras 
I e II (Figura 45) está alicerçado 
na filosofia permacultural, nos 

critérios técnicos sugeridos no Roteiro Me-
todológicos do INEA e nas normativas legais 
pertinentes como a Lei Federal 9985/2000, 
lei do SNUC. Entendido como uma técnica 
de ordenamento territorial, poderá viabili-
zar a gestão da UC por meio do manejo es-
pecífico, alcançando os objetivos propostos 
no planejamento.

São apresentadas em mapa (Figura 

45) e de forma descritiva as Zonas (de 1 a 
5) de forma numerada considerando a filo-
sofia permacultural e, associadamente, as 
Zonas de Conservação (ZC) e de Preserva-
ção (ZP) considerando o Roteiro Metodoló-
gico. Dentro da ZC e ZP, são apresentadas as 
Áreas de Recuperação (AR), de Uso Especial 
(AUE), de Uso Conflitante (AUC), Histórico-
-Cultural (AHC) e de Visitação (AV). O con-
ceito é integrado, no entanto, para efeito di-
dático, as informações serão apresentadas 
por RPPN, ou seja, por matrícula (municí-
pio). 

ZONEAMENTO
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Fígura 45: Zoneamento permacultural do Sítio Águas Claras associado aos interesses e objetivos das RPPN

UC, onde estão localizados os elementos 
permaculturais principais do circuito eco-
pedagógico da propriedade, como o “Jardim 
de Borboletas”, “Jardim da Conexão”, vivei-
ro, composteira e “meia-lua de bananeiras” 
(sistema natural de tratamento de águas 
cinzas). No trecho do rio Carukango próxi-
mo à sede estão localizados os poços para 
uso, contemplação, pesquisa e atividades 
ecopedagógicas.

Zona 1: Também localizada fora da 
RPPN, contempla as estruturas a ser imple-
mentadas para as principais atividades de 

  Esta propriedade, com 4,90 hecta-
res, tem em seus limites a RPPN Águas Cla-
ras I com 2,09 hectares, localizada na por-
ção mais alta.

Zona 0: Sede da Estação Semente 
(casa da proprietária, pré-existente quando 
da criação das RPPN), localizada fora dos 
limites da RPPN. Ambiente para recepção 
dos visitantes e suporte para estadia e de-
senvolvimento de todas as atividades nas 

Conceição de Macabu –
RPPN Águas Claras I:
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geração de renda previstas: vivências de re-
conexão com a natureza da Mata Atlântica 
e também para as visitas ecopedagógicas 
(SAF medicinal e aromático) e parte do sis-
tema agrosilvoflorestal (com 0,3 hectares 
no total), no local originalmente destinado 
ao PRF do TAC (houve abandono do finan-
ciador).
 Para promover esse tipo de proje-
to de educação para a gestão ambiental, 
de fundamental importância para a gestão 
participativa de UC, associando-o aos con-
ceitos e práticas permaculturais, próximo à 
Sede, pretende-se implantar uma compos-
teira, além dos atrativos já existentes. Na 
encosta de pequena declividade do outro 
lado da estrada da Amorosa, será instalada 
uma trilha interpretativa com acessibilida-
de para crianças e jovens estudantes, assim 
como para visitantes com limitações físicas, 
perpassando o SAF, levando até a captação 
de água que abastece a Sede, consolidando 
um circuito ecopedagógico.

Zona 2: Ainda fora da RPPN, área 
bastante íngreme e com um platô de bela 
vista panorâmica, onde está sendo imple-
mentado cerca de 2/3 do sistema agrosil-
voflorestal, iniciado em dezembro de 2022, 
com recursos do Edital FAPERJ 027/2021. 
Entre os SAF e entorno, serão desenvolvi-
dos PRF. No início da Zona 2 será também 
implantado um mirante para observação 

de estrelas e palestras das vivências eco-
pedagógicas, à jusante do ponto de capta-
ção superficial de água para abastecimento 
da Sede. Este corpo hídrico nasce na RPPN 
(porção mais alta da propriedade) e contri-
bui para o rio Carukango, estando sua faixa 
marginal protegida pela presença de vege-
tação arbórea e arbustiva, que foi impacta-
da por incêndio originado fora da proprie-
dade, ocorrido em setembro de 2022. 

Zona 3: Parte mais alta dentro da
RPPN, e mais baixa fora. Área totalmen-
te impactada pelo fogo, com a perda de sua 
cobertura vegetal. Destinada à recuperação 
e visitação para contemplação da paisagem 
e vista panorâmica. Fora da RPPN prevê-se 
a instalação do Mirante das Aves, local com 
vista panorâmica e propícia ao avistamento 
de aves. Dentro dos limites da RPPN, toda a 
área é uma Zona de Conservação, com todo 
limite como Área de Recuperação, onde ha-
verá uma trilha de média intensidade para 
visitação guiada, monitoramento e pesqui-
sa.

Zona 4: Toda dentro da RPPN, sen-
do também uma Zona de Conservação com 
Área de Recuperação, onde haverá uma tri-
lha de alta intensidade para Visitação guia-
da, monitoramento e pesquisa.

Zona 5: Toda dentro da RPPN, sen-
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do sua Zona de Preservação.
  Para integrar a Zona 1 à Zona 3, prevê-se 

a abertura e a sinalização de trilhas circu-
lares que percorrerão o PRF, nas Áreas de 
Visitação (AV) e de Recuperação (AR) da 
Zona de Conservação (ZC) das UC e seu en-
torno, com atividades guiadas para jovens 
e adultos dispostos a caminhadas mais 
longas em maiores declividades. Prevê-se 
uma parada intermediária para contem-
plação da Mata Atlântica numa clareira no 
limite entre a Zona 2 e a Zona 3 (onde exis-
te uma pequeno reservatório de água que 
deverá sofrer alguma manutenção) e que 
coincidirá parcialmente com a Área Histó-
rico-Cultural da ZC. O platô do mirante de 
observação das estrelas no início da Zona 2, 
no qual está prevista a implantação de um 
banheiro seco, será também destinado a pi-
c-nics, com direito à contação de histórias 
sobre os povos originários que habitavam 
a região, bem como à observação de aves. 
A implantação de estruturas atratoras de 
aves está prevista para a Zona 3, que con-
tará com duas trilhas integradas à Zona 4 
– o “caminho das aves” na porção Sudeste 
da RPPN e a “trilha do Carukango” que fina-
lizará o circuito, já na Zona 4, numa altitude 
de aproximadamente 350 m, num mirante 
rústico que permitirá aos trilheiros visu-
alizar o médio-baixo curso da bacia do rio 
Carukango e se reconectar aos mistérios e 
encantos do quilombo perdido na floresta. 

A Zona 5 coincidirá com a Zona de Preser-
vação da RPPN, não sendo passível de visi-
tação, mas estando aberta a atividades de 
fiscalização e de pesquisa esporádicas.
 Praticamente toda a vegetação das 
Zonas 2 a 5 foi consumida pelo fogo. A pro-
prietária busca parcerias para o plantio de 
espécies da Mata Atlântica, atratoras de 
fauna, visando colaborar na regeneração e 
restauração da RPPN.  

 Toda a propriedade com 3,60 hecta-
res foi transformada na RPPN Águas Claras 
II.

Zona 1: Localizada na área de pre-
servação permanente (APP) do leito esquer-
do do rio Carukango. Zona de Conservação 
com Área de Visitação devido à trilha da Ca-
choeira, já aberta desde antes da aquisição 
da propriedade e que costuma ser utilizada 
por visitantes e frequentadores locais, com 
uso que remonta provavelmente aos tempos 
ancestrais. Essa trilha está sendo ordenada 
pela proprietária visando sua conservação 
e proteção. Será integrada e sinalizada ade-
quadamente para ressignificar a visitação e 
o turismo não só no interior da RPPN, em 
particular, mas na região da Cachoeira da 
Amorosa em geral. Pretende-se assim pro-
mover para os visitantes uma experiência 

Trajano de Moraes –
RPPN Águas Claras II:
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mais intensa de reconexão com a exuberan-
te natureza e os “seres encantados” da Mata 
Atlântica, para além das delícias proporcio-
nadas pelos banhos refrescantes nas águas 
claras do rio Carukango.

Zona 2: Também localizada na área 
de preservação permanente (APP) do leito 
esquerdo do rio Carukango. Zona de Con-
servação com Área de Visitação devido à 
trilha aberta, que se conectará com trilha a 
ser aberta na Zona 3. Se distingue da Zona 
1 por haver menor quantidade de trilhas, 
onde pretende-se restringir mais o uso.

Zona 3: Zona de Conservação com 
Área de Visitação a partir da trilha da “Pe-
dra Grande”, a ser implementada. Essa será 
uma trilha ecoturística, integrando as Zonas 
3 e 4, culminando em atividades guiadas de 
montanhismo na escarpa rochosa situada 
no limite entre suas ZC e ZP.

 Zona 4: Zona de Conservação com 
Área de Visitação constituída pela “Pedra 
Grande”. Além da visitação, local para moni-
toramento e pesquisa científica.

Zona 5: Toda dentro da RPPN, sendo 
sua Zona de Preservação.
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Os Programas de Gestão elaborados 
para o desenvolvimento das RPPN 
permitem identificar quais ações 

serão realizadas, seus prazos e locais. Fo-
ram divididos como segue:

GESTÃO
P R O G R A M A S  D E

Programa de
Educação Ambiental:

OBJETIVO:
Estabelecer com a comunidade local 
e visitantes uma integração a partir 

da discussão de conteúdo pedagógi-
co ambiental e vivência com práticas 
ecológicas, garantindo a germinação 
de ações ambientais que promovam a 
participação efetiva e a construção do 
espírito crítico para proteção do patri-
mônio natural.

AÇÕES:
1. Elaborar roteiro de visitação às boas 
práticas desenvolvidas nas RPPN (per-
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macultura, agrofloresta, produção de 
mudas, restauração florestal, obser-
vação de aves) para sensibilização dos 
visitantes, comunidade local e estu-
dantes;
2. Promover práticas pedagógicas in-
tegradas ao desenvolvimento e manu-
tenção das atividades das RPPN;
3. Criar um programa junto com esco-
las públicas/privadas dos municípios 
do entorno para acompanhamento 
das ações ambientais realizadas nas 
RPPN;
4. Apresentar aos poderes executivo e 
legislativo os avanços da implementa-
ção das RPPN, buscando dos mesmos 
a colaboração prática, institucional e/
ou intelectual;
5. Criar um circuito ecopedagógico 
para desenvolver atividades de Educa-
ção Ambiental;
6. Estimular práticas para capacita-
ção de estudantes como atores estra-
tégicos para disseminação de conhe-
cimentos e valores no sentido de um 
futuro sustentável;
7. Implantar circuito de trilhas inter-
pretativas para observação da flora e 
fauna e do conteúdo histórico-cultural 
local.

Programa de Uso Público, 
Ecoturismo e Bem-Estar:

OBJETIVO:
 Tornar-se um centro de infor-
mações e infraestrutura para atender 
turistas com interesse nos atributos 
naturais do local e região, minimi-
zando os impactos do uso público na 
região da Cachoeira da Amorosa e re-
alizando atividades que promovam 
banhos de floresta e o desenvolvimen-
to da biofilia e da ecoterapia (WILSON, 
1984; SUMMERS, VIVIAN, 2018).

AÇÕES:
 1. Desvendar os diferentes atri-
butos ambientais, históricos e de lazer 
do entorno gerando banco de dados a 
ser trabalhado com a comunidade lo-
cal e em seguida disponibilizado aos 
visitantes;
 2. Criar uma rede de contato 
com os fornecedores de serviços do 
entorno, identificando aqueles que 
possuem atividades que possam ga-
rantir o bem-estar dos visitantes por 
meio da conectividade com a nature-
za;
 3. Incentivar proprietárias/os 
do entorno a criar e desenvolver práti-



101

Programa de Fiscalização, 
Monitoramento Ambiental 
e Pesquisa (biodiversida-
de) - Fauna e Flora e Qua-

lidade de Água e Solo:

cas e infraestrutura aptas a receber vi-
sitantes com interesse na relação com 
o ambiente natural;
 4. Trabalhar em parceria com o 
Poder Público local de forma a minimi-
zar os impactos do uso público desor-
denado na região;
 5. Criar espaço para práticas 
ecumênicas que tenham em seus ritos 
a valorização e o amor pela natureza;
 6. Dispor infraestrutura para 
práticas holísticas, de meditação e 
contemplação da natureza.

OBJETIVO:
 Apoiar as instituições de co-
mando e controle nas ações de fiscali-
zação, colaborando com o incentivo à 
comunidade local pela defesa do meio 
ambiente e dos atributos naturais, e 
estimulando a pesquisa científica para 
melhor conhecimento do ambiente.

AÇÕES:
 1. Manter contato constante 
com os representantes e agentes das 
instituições de proteção do meio am-
biente, proporcionando uma maior in-
tegração com a comunidade local;
 2. Ofertar infraestrutura para 
as práticas de combate à caça, ao des-
matamento e a incêndios criminosos;
 3. Promover oficinas entre a co-
munidade local e a científica para jun-
tos desenvolver práticas sustentáveis 
como tratamento ambientalmente 
correto dos efluentes domésticos com 
soluções baseadas na natureza (jar-
dins filtrantes), instalação de sistemas 
de captação de chuva para diminuir/
evitar captações em rios e córregos, 
alocação de espaços de criação animal 
distantes de APP e com captação dos 
efluentes para biodigestores;
 4. Estabelecer parcerias com 
instituições de pesquisa para monito-
ramento da flora, com o acompanha-
mento das matrizes de espécies raras, 
ameaçadas ou importantes, visando a 
coleta responsável de sementes para a 
produção de mudas e plantios no Sítio 
Águas Claras e/ou nas propriedades 
do entorno;
 5. Estabelecer parcerias com 
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tagem para uso do produto nos plan-
tios e para a prática de educação am-
biental que estimule os vizinhos;
 4. Ofertar a área para plantios 
compensatórios, como o ingresso da 
propriedade no Banco Público de Áre-
as para a Restauração – BANPAR;
 5. Promover oficinas de técni-
cas de plantio, uma prática de educa-
ção ambiental, que utilize a força da 
mão de obra dos participantes para o 
aumento de áreas contempladas com 
plantio.

instituições de pesquisa para moni-
toramento da fauna, para ações de 
identificação com a instalação de ar-
madilhas fotográficas (câmeras com 
sensores de presença), que servirá 
também para identificação de caçado-
res.

OBJETIVO:
 Produzir mudas e parcerias 
com instituições locais e externas vi-
sando restauração florestal das RPPN 
Águas Claras I e enriquecimento flo-
restal da RPPN Águas Claras II.

AÇÕES:
 1. Manter protocolo de relação 
com proprietárias/os vizinhos quanto 
à execução e manutenção de aceiros 
em áreas historicamente sujeitas ao 
fogo;
 2. Criar e manter viveiro de mu-
das da Mata Atlântica para a produção 
local, plantio e distribuição a interes-
sadas/os do entorno;
 3. Instalar sistema de compos-

Programa de
Recomposição Florestal:
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C R O N O G R A M A  D E  E X E C U Ç Ã O
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 Nesta fase inicial de desenvolvimento das práticas perma-
culturais no Sítio Águas Claras, o apoio incondicional de várias 
pessoas tem sido fundamental, com destaque ao prof. Marcelo 
Abreu Gomes, a Marlon Cardoso Guimarães, a Cléber Fiuza e toda 
a equipe da Secretaria de Meio Ambiente de Conceição de Maca-
bu, a Daniel Ferreira e a Marcelo Puertas Tavares.
 À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (FAPERJ) pelo apoio à implantação da Unidade Demons-
trativa Permacultural no Sítio Águas Claras e ao CNPq pela con-
cessão de bolsas de pesquisa para suporte à elaboração do Plano 
de Manejo.
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